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A E R G O L O G I A  (*)

NIVALDO MARANHAO FARIA

1 — 0  TRABALHO

A adm inistração tem  a  sua origem na  economia, correspondendo 
o seu campo de aplicação a um  dos clássicos fatôres da produção: o 
trabalho, na  sua form a m ais geral. Ou a atividade econômica.

A organização, no sentido da economia, “é o fa to r dinâmico e 
funcional que compreende os meios necessários à obtenção dos pro­
dutos da natureza, n a  m aior quantidade e m elhor qualidade, m ediante 
o menor emprêgo de capital e de trab a lh o ”.

As idéias aqui esposadas têm  guarida em conceitos, tais como os 
de UMBREIT, HUNT e KINTER: “Trabalho é o fa to r hum ano no 
processo produtivo. Tam bém  é o fa to r ativo ou dinâmico. A te rra  e 
o capital são essenciais à produção, mas, por si sós, são inertes. O t r a ­
balho, ou seja a atividade hum ana, é o que os to rn a  produtivos”. (1 )

O trabalho constitui o objeto da adm inistração que se em penha 
em torná-lo m ais produtivo, isto é, realizável com o mínimo de ener­
gia hum ana e de tempo, p ara  concretizar o máximo de interesses e de 
bem -estar sociais. As instituições sociais, como associações hum anas 
organizadas, têm  no trabalho  o elemento propulsionador de sua es­
trutura, o qual concorre num  sistem a de forças, cujo equilíbrio di­
nâmico m uito depende da adm inistração, através do seu complexo 
atuante de direção e de chefia.

À adm inistração cum pre considerar o trabalho, não apenas no 
seu aspecto econômico, mas, igualm ente, no conceito in tegral do 
agente hum ano, inclusive sua natureza psicofisiológica e social.

O trabalho do homem é a parcela m ais im portan te de tôda e 
qualquer atividade social, inclusive a aplicada à produção ou à pres­
tação de serviços, no tadam ente pelo seu aspecto criador, da in te li­
gência.

É necessário en tender por trabalho, afirm am  SOLLIER e DRABS, 
tôda operação executada pelo homem visando a um  objetivo deter-

(♦) Excerto da m onografia elaborada pelo au to r , em  1961, sob igual títu lo .
(1) Um brelt, H u n t e K ln te r  — Econom ia, p. 63-64.



m inado e tendo um efeito produtivo, um  rendim ento. A essência do 
trabalho  é represen tada pelo trabalho  profissional, quaisquer que se­
jam  os meios empregados. (2)

A investigação da eficiência ótim a de qualquer atividade hum ana 
e os meios de sua obtenção são decorrência do “princípio hedonístico”, 
dos fisiocratas — pressuposto básico da adm inistração.

O trabalho  hum ano, como elo insubstituível n a  cadeia da pro­
dução, tem  sido com preendido e valorizado pelos dirigentes m ais ca­
tegorizados das grandes emprêsas, nos países industrializados.

Emile BERNHEIM, presidente de um a grande com panhia e m em ­
bro do Conselho de Adm inistração da Universidade de Bruxelas, de­
fende a  im portância im par do “capital hum ano”, em sem inário p ri­
vativo de em presários belgas, sintetizando a sua tese na expressão: 
“Il n ’est de richesse que d'hom m es”. As suas idéias desenvolvem o 
que se pode cham ar de axiom a básico dos em preendim entos: “os in ­
vestim entos em hom ens devem preceder os investim entos m a te ­
ria is”. (3)

Em sua obra clásica, Adam SMITH considera o trabalho  como 
a origem de tôda a riqueza e exam ina as causas do aperfeiçoam ento 
do seu poder de produção.

G un ther LEHMANN, diretor do In stitu to  M ax-Planck, de fisiolo­
gia p rá tica  do trabalho, entende que o trabalho  é “tôda atividade 
hum ana  que se m anifesta  no exercício dum a profissão qualquer e 
fornece assim  um a base de existência no quadro dum a sociedade 
hum ana. O trabalho  é um a atividade produtora de valor e esta 
definição de seu objeto econômico se opõe ao esporte, aos jogos, 
etc. . . . ” (4)

O traba lho  coletivo, visando a quaisquer objetivos sociais, só 
pode ser produtivam ente satisfatório  quando subordinado a um a un i­
dade de direção e de comando, a relações definidas de autoridade e 
subordinação, a um a coordenação do esfôrço comum, etc. N atu ra l­
m ente, constata-se  sempre a existência de dirigentes e de dirigidos, 
de com andantes e de comandados, em presença de um a estru tu ra  de 
organização.

Autores dos m ais categorizados salientam  as in ter-relações dos 
campos da economia, da adm inistração, da direção e da organização.

KIMBALL e KIMBALL, por exemplo, oferecem a definição: “a 
direção (m anagem ent) pode ser definida, em sentido amplo, como 
a a rte  de aplicar os princípios da economia que são a  razão funda-

(2) Sollier, P. e D rabs, J . — La P sychotech. p. 3
(3) B ernhelm , Em ile — n  n ’est de R ichesse q ue  d ’Hommes.
(4) L ehm ann , G u n th e r  — Physiol, p ra t. T rav. p. 5.
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m ental do controle de hom ens e m ateriais na em prêsa que é objeto 
de consideração. Isto se to rn a  claro pela organização”. (5)

ANDERSON e SCHWENNING, salien tando  que m anagem ent foi 
definido por A. H am ilton CHURCH, como a “ciência do esforço h u ­
mano aplicado” e que a  organização se in teressa principalm ente em 
combinar unidades de esforço hum ano, afirm am  que a economia e 
a organização têm, pelo menos, um  im portan te  fa to r comum: o es­
forço hum ano. Concluem, então, os autores que é o esforço hum ano 
ou o trabalho  que form a o vínculo essencial que une êste campo da 
organização e o da economia. (6)

A adm inistração pode ser entendida como um trabalho  específico 
e complexo que envolve as relações dos grupos hum anos organizados, 
procurando orien tá-las e conjugá-las, p a ra  que sejam  atingidos os 
objetivos particu lares das respectivas instituições sociais. A dinâm ica 
adm inistrativa em seu ponto de partid a  concentrado na  direção (ou 
entre esta e o govêrno — expressão, esta últim a, no sentido específico 
da entidade privada) e se distribui por tôda a escala hierárquica de 
chefia, podendo, mesmo, particu larm ente  se estender ao nível dos 
executantes.

Por fim, certas conclusões podem ser logicam ente adm itidas, as­
sim substanciadas:

— Adm inistração, organização e direção (esta o poder executivo 
e aquela o instrum ento  da adm inistração) são m odalidades de ex­
pressão do trabalho, fa to r prim acial de concretização dos fins de 
tôdas as instituições.

— A dm inistração com preendida pelas atividades ordenadas de 
certas pessoas ou grupos, providos de qualificação; organização re ­
presentada pelos fatôres indispensáveis à realização dos objetivos 
visados; direção, o alto posto da h ierarquia  adm inistrativa. Estas são, 
em últim a análise, form as de trabalho.

— A economia e a adm inistração têm, igualm ente, o trabalho  
como o objeto dos seus estudos e se estribam  no “princípio hedonís- 
tico”, dos fisiocratas.

— O trabalho, sob o aspecto genérico de esforço hum ano, pode 
representar a adm inistração, a organização e a direção, um a vez que 
tôdas elas são o resultado da ação voluntária e criadora do hom em  
evoluído pela cultura.

2 — A CIÊNCIA DO TRABALHO

O trabalho hum ano tem  sido objeto de estudos minuciosos e em 
maior profundidade, os quais estão a exigir um a sistem atização dos 
conhecimentos resu ltan tes da aplicação de d istin tas disciplinas.

(5) K im ball e K im ball — Princ . in d u s tr . O rgan, p. 140.
(6) Anderson e Schw ennlng  — O rgan, c ien t. Prod. p. 41.



Parece oportuno te n ta r  um  esboço estru tu ra l da ciência do t r a ­
balho, mesmo tendo presente a certeza de que o conhecim ento cien­
tífico, por sua natureza, renova-se continuam ente, apresentando m o­
dificações sensíveis. Mas esta renovação oferece, na  atualidade, um 
quadro do trabalho  hum ano, que precisa ser definido e descrito.

A “organização científica do trab a lh o ”, nos prim órdios de sua 
im plantação (no início dêste século), oferecia o cará ter p redom inan­
tem ente “tecn icista”, om itindo ou deixado de destacar a contribui­
ção relevante do homem, as suas necessidades, as suas capacidades 
integrais, as suas aspirações. Aquela característica predom inou até  
m uito recentem ente, quando a indústria  dos países envolvidos na  
II  guerra  m undial teve necessidade de reg istrar altos índices de pro­
dutividade, n a  produção diversificada e intensiva.

O cará te r “tecn icista” pode ser diagnosticado como decorrente do 
“scientific m anagem ent” estabelecido pelos engenheiros da produção 
industrial, im prim indo neste sistem a de organização (que tra ta  an tes 
de tudo do pôsto e do processo de trabalho) as m arcas da form ação 
m ental da engenharia. Esta procura sem pre substitu ir a imprevisão 
e a  incerteza, pelo p lanejam ento  e o controle, quando tr a ta  de dis­
cip linar os recursos n a tu ra is  e a ting ir o êxito dos em preendim entos.

À época da im plantação da “direção científica”, a psicologia ex­
perim ental ensaiava os prim eiros passos no sentido de um a aplicação 
ao trabalho , cabendo a MÜNSTERBERG o pioneirismo no tra tam en to  
da organização do trabalho  como problem a de psicologia.

As possibilidades fisiológicas do traba lhador a inda não tinham  
sido objeto de um a sistem atização que definisse o campo da fisiologia 
aplicada ao trabalho , apesar de já  contar com elucidativos estudos 
esparsos.

Os engenheiros da “direção científica”, se bem que tenham  reco­
nhecido a necessidade das pesquisas psicológicas, nada  fizeram  que 
pudesse ser considerado como aplicação da psicologia experim ental 
à  seleção e à orientação de pessoal. Hug MÜNSTERBERG (7) assinala 
que a única exceção nesse sentido é encontrada na ta re fa  do controle 
de qualidade das esferas de aço p a ra  m ancais de bicicletas, cujos 
estudos foram  confiados a  Sanford E. THOMPSON. (Êstes estudos s ã o . 
relatados por TAYLOR).

O sistem a de TAYLOR não oferece dados científicos sôbre a fa ­
diga dos operários, embora ten h a  se referido ao assunto e reconhe­
cido a sua influência.

Josefa IOTEYKO cham a a atenção p ara  esse pormenor, embora 
não deixe de apon tar p a ra  as leis form uladas por Carl BARTH (que 
relacionam  o trabalho  com a  fadiga) e de m encionar ou tras consi-

(7) M ünsterberg , H ug — Pslc. A ctlvid. in d u str . p. 45-47.
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derações a respeito, introduzidas pelos engenheiros associados ao tay ­
lorismo. (8)

Mais adiante, IOTEYKO reproduz a opinião de Jules AMAR de 
que o método de TAYLOR é insuficiente sob o ponto de vista fisioló­
gico, uma vez que não oferece o meio de apreciar a fadiga, de conhe­
cer a velocidade, o ritm o, o esforço que, p ara  um trabalho  máximo, 
só exige o menor dispêndio de energia. Em prosseguimento, a  au tora  
dá notícia das várias objeções feitas por J. M. LAHY ao sistem a do 
engenheiro am ericano, dentre elas, a de estar a concepção de seu 
trabalho prejudicada por um êrro tríplice: psicológico, sociológico e 
industrial; êle aperfeiçoa os métodos, não p a ra  o bem -estar do ope­
rário, mas para  assegurar a produção m áxim a de cada um.

Henri LE CHATELIER, in térp re te  e divulgador do taylorism o na 
Europa, argum enta a seu favor, ao a firm ar que a determ inação e a 
interpretação do fenômeno da fadiga competem aos fisiologistas. O 
próprio LAHY, professor de fisiologia, ressalta  que n a  obra de TAY­
LOR não h á  idéia preconcebida de cansar o operário; sua obra é de 
completa sinceridade. (Apud IOTEYKO).

É fora de dúvida que o propósito essencial da “organização cien­
tífica” consistiu m ais no estudo econômico do trabalho, que, p ropria­
mente, no seu estudo hum ano e social.

Na sua fisiologia do trabalho, G unther LEHMANN tra ta  especi­
ficamente dos problem as a esta pertinente, que aparecem  corren te­
mente nas emprêsas, cujas soluções precisam  ser orientadas pelo re ­
conhecimento da im portância do fa to r hum ano. Tais soluções são 
confiadas de preferência ao médico e, na  sua falta , aos especialistas 
em organização do trabalho, tendo sempre presente os conhecim entos 
fundam entais da “biologia do trabalho  hum ano”. O trabalho  cum pre 
ser planejado, organizado, executado e medido em obediência às pos­
sibilidades e exigências do organismo hum ano.

Valiosos conceitos são expendidos nessa obra, den tre  os quais 
são reproduzidos os relativos a fisiologia e a trabalho, pela sua com­
patibilidade com o tem a.

“O objetivo e o problem a da fisiologia do trabalho  são, pois: 
adaptar o trabalho  ao homem, dem onstrar a m aneira  que conduz a 
poupar suas fôrças, evitar o esforço e a fadiga inúteis e obter, assim, 
métodos de trabalho  racionais e satisfatórios do ponto-de-vista eco­
nômico”.

“Fisiologia do trabalho e psicologia do trabalho  se completam 
m utuam ente. Há um a série im ensa de questões particluares que só 
podem ser corretam ente conhecidas e resolvidas quando as duas 
ciências são sim ultaneam ente tom adas em consideração”. (9)

(8) Ioteyko, Josefa — La Cienc. del T rab , y O rgan, p. 67-89.
(9) L ehm ann , G u n th e r  — op. cit. p. 1.
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O presente século reg istra  (sem m argem  de dúvida) que o centro 
de interèsse do trabalho  se deslocou da tecnologia, da física, da quí­
m ica para  a psicologia e a fisiologia, e depois, igualm ente, para  a so­
ciologia.

O estudo do fa to r hum ano no trabalho  industrial não só abrange 
o da fadiga e da necessidade de repouso, mas, tam bém , a m edida das 
aptidões e a orientação do com portam ento no meio social. Pesquisas 
têm  dem onstrado que os processos físicos apresentam  desenvolvimento 
em função dos fatores psíquicos — problem a da personalidade.

A complexidade e a diversificação de ta is estudos vêm exigindo a 
diligente colaboração das equipes form adas por psicólogos, por fisio- 
logistas, por engenheiros, por médicos, por sociólogos, por econo­
m istas, etc.

Tal é a  natureza da ciência do trabalho  com objetivos hum anos, 
em que os processos racionais têm  aplicação para  a recíproca a d a p ta ­
ção do hom em  ao trabalho.

A adaptação  do trabalho  ao hom em  exige essencialm ente a apli­
cação das leis psicológicas e fisiológicas da fadiga, do treinam ento , 
dos ritm os do trabalho  e do repouso.

O fa to r hum ano no trabalho, sob o ponto de vista psicofisiològi­
co, tem  sido objeto de estudos experim entais desde a criação da psico­
logia experim ental, no século passado. Os físicos GALILEU e COU­
LOMB no século 18 e os fisiologistas CHAUVEAU, ATWATER, MOSSO, 
MAREY, no século 19, foram  os prim eiros a estudar o trabalho  h u ­
m ano.

Som ente com o esforço de guerra  (1914), o trabalho  hum ano na 
indústria  passou a ser estudado cientificam ente, sob a orientação de 
institu tos especializados e contando com os subsídios de congressos 
de fisiologia e de psicologia.

A èsse propósito, Léon WALTHER faz a ressalva (quinze anos 
depois): “procede-se a inda por ten ta tivas m ais ou menos felizes, 
pois que a ciência do trabalho  se acha apenas em elaboração”. (10)

Èsse psicotécnico adverte, n a  mesma obra: “a ciência do trabalho  
operário não existe a inda; no entan to , a fisiologia e a psicologia 
oferecem elementos bastan tes p ara  que possamos entrever-lhes as 
bases”.

Afinal, êle reconhece que “a ciência do trabalho  operário está 
em vias de constitu ir-se”.

Com efeito, o estudo científico do trabalho  industria l tem  seus 
fundam entos nas contribuições da pisicologia e da fisiologia, no en­
tender dos autores clássicos da m atéria, que divulgaram  os seus t r a ­

cio) W alther, Léon — Tecno-Psl. T rab . in d u s tr . p. 46-48.
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balhos na prim eira m etade dêste século. E n tretan to , concepção m ais 
recente admite que se não pode deixar de incluir os subsídios da so­
ciologia aplicada.

Esta é tam bém  denom inada, por autores modernos (a p a rtir  da 
última guerra), de “psicologia social” ou de “psicologia industria l”, 
quando procura orien tar a ação dos dirigentes e chefes e a política 
da administração de pessoal, no sentido de in teg rar um  conjunto de 
indivíduos em um a finalidade comum.

Os problemas ocupados pela ciência do trabalho, não obstante 
certas dificuldades inerentes ao fa to r hum ano, dependem de um a 
classificação metodológica que apenas começa a ser esboçada.

Ensaios práticos de cará te r psicofisiológico foram  estabelecidos 
para a medida e a in terpretação  objetiva dos resultados ou eficiência 
do trabalho hum ano, em circunstâncias determ inadas. É o que se 
tem chamado de ergom etria (do grego ergon, trabalho  e m etron, m e­
dida), no âmbito da “psicotécnica ergológica” ou do trabalho.

A sua aplicação ao ensino, por exemplo, com o emprêgo de pro ­
vas (testes) para  avaliar num  intervalo de tempo determ inado os 
conhecimentos adquiridos, pode ser entendida por “ergom etria peda­
gógica”, no campo da “psicotécnica pedagógica” ou do aprendizado.

A medida e o registro do trabalho  m uscular se to rn aram  possí­
veis com a utilização de aparelho ideado por Angelo MOSSO — o 
ergógrafo, reproduzido, depois, em vários tipos para  ensaio de outros 
grupos de músculos. As conclusões decorrentes das experiências re a ­
lizadas com o ergógrafo, visando a  reduzir e controlar a fadiga, são 
aplicadas largam ente, ta l como pelo estudo de movimentos e tempos. 
A técnica correspondente a êsse estudo consiste em: dim inuição do 
pêso movimentado; fixação de um ritm o para  o trabalho; emprêgo de 
pausas de repouso e de recuperação.

Uma tão significativa aquisição p a ra  o hom em  — a ciência do 
trabalho — tem  resultado de um a ta re fa  perseverante e prolongada, 
na qual se pode verificar a convergência das investigações em dis­
tintos campos especializados, a final reveladoras de conclusões con­
vincentes da repercussão da biologia nas ciências sociais.

Tal convergência tem  sido constatada em face dos pontos de 
contato existentes na fisiologia, n a  pisicologia e na sociologia, como 
fontes tributárias da psicofisiologia e da psicologia social.

As relações da psicotécnica com os problem as sociais são objeto 
dos estudos de Franziska BAUMGARTEN condensados na obra La 
Psychotechnique dans le Monde m oderne. O assunto, sob o título 
“Psicologia do trabalho hum ano (Aspectos sociais)”, constou da agen­
da do IX Congresso In ternacional de Psicotécnica, realizado em 
Berna, no ano de 1949.
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A p a rtir  dêsse certam e, têm  sido registrados novos estudos por 
p arte  dos especialistas em pesquisas no âm bito exclusivamente in ­
dustria l (estudos sociométricos da form ação dos grupos) e no setor 
da orientação de pessoal, preocupando-se com os problem as da orien­
tação  dos desajustados de guerra.

O homem, portador de um a personalidade individual, deve ser 
considerado tam bém  sob o aspecto social, dadas as in ter-relações e 
as implicações de sua natureza.

A preocupação inicial do movimento científico da organização na 
indústria  estava re s trita  à consideração do traba lhador individual­
m ente e sob o aspecto das m elhores condições de sua produção. A 
e stru tu ra  social da em prêsa não chegou propriam ente a ser carac te­
rizada, se bem que alguns de seus efeitos tenham  sido reconhecidos.

E ntre tan to , a p a rtir  da década de 40, grande im portância foi 
dada ao grupo de que faz parte  o indivíduo, como conseqüência das 
pesquisas levadas a bom têrm o por psicólogos e sociólogos da Escola 
de H arvard.

Essas pesquisas revelaram  um a significação m uito m ais profunda 
do que o conceito prim itivo do “princípio de espírito de grupo”, es­
boçado an teriorm ente por FAYOL. Identificaram , tam bém , fatores 
que devem ser compreendidos e utilizados pela direção da em prêsa, a 
saber: as emoções, as reações e a “psicologia do grupo”.

Pelas conclusões reveladas por E lton MAYO e outros pesquisa­
dores, tem -se como certa, n a  estru tu ra  form al da organização, a  exis­
tência de grupos subordinados a  seus próprios dirigentes e que de­
senvolvem atividades e interesses nem  sem pre coincidentes com os 
objetivos da em prêsa. A constituição dêsses grupos tem  recebido a  
denom inação de “organização inform al” ou espontânea e êles exer­
cem, indiscutivelm ente, um a grande influência favorável ou p re ju ­
dicial ao seu funcionam ento.

A convergência dos interêsses e orientações da em prêsa e dos 
seus colaboradores precisa ser p lanejada  e coordenada, devendo, para  
isto, a direção recorrer a processos especificam ente adequados, ta is 
como o das “comunicações”. Estas constituem  o processo de d a r co­
nhecim ento aos colaboradores da política e das decisões da direção, 
perm itindo a  esta  avaliar o grau  de receptividade m anifestado por 
aquêles.

A im portância das comunicações n a  organização form al da  em­
prêsa (do vértice à  base da pirâm ide de h ierarquia, ou vice-versa) é 
realçada pelo sociólogo Georges FRIEDMANN (11), a  propósito da 
pesquisa de H aw thorne, com as palavras: “Encontram os como resul­
tado desta prolongada investigação, realizada sem nenhum a Idéia 
preconcebida, um  dos principais ensinam entos da psicotécnica euro-

(11) F riedm ann , Georges — P rob l-s h u m . M aquin . ln d u str . p. 417.
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péia: as reações psicológicas do operário sáo desfavoráveis a qualquer 
comportamento que lhe é imposto do alto, sem que êle dêle participe 
m entalm ente e sem que êle com preenda seu motivo”.

Está suficientem ente dem onstrado que a empresa, no seu próprio 
interêsse, deve saber tran sm itir os seus objetivos a todo o pessoal 
colaborador, sem restrições. Do contrário, m anifesta-se n a tu ra l rea ­
ção desfavorável, como salien ta  E lton MAYO (apud FRIEDMANN): 
“Se um indivíduo não pode trab a lh a r com um a compreensão sufi­
ciente de tudo o que se refere ao seu trabalho, então (diferentem ente 
do que acontece com a m áquina), êle só trab a lh a rá  lu tando contra 
uma oposição que vem do seu próprio ín tim o”.

É útil aqui salientar, para  um  valioso cotejo com o que vem de 
ser referido, a observação feita  por G unther LEHMANN: “Um ope­
rário só emprega um a parcela determ inada de sua capacidade de 
produção e nunca a sua totalidade. Tudo depende da quantidade de 
capacidade de trabalho  que o operário está em condições e com von­
tade de despender em sua tarefa . Esta parte  é determ inada pela dis­
posição p ara  o trabalho  e deve ser investigado do que depende a por­
centagem de capacidade de produção provocada pela m otivação”. (12)

Tal porcentagem , conforme têm  revelado os in térp re tes dessas 
pesquisas, resulta da disposição para  o trabalho  que, por sua vez, 
depende do que é fisicam ente executado e de outros fatores. Essa 
disposição recebe, tam bém , a contribuição de fatores psíquicos (es­
tímulos: prêmios, elogios, atenção, eqüidade), resumidos pela locução 
“vontade de trab a lh o ”.

Infere-se, pois, haver aceitável confirm ação en tre  as in te rp re ta ­
ções dadas pela fisiologia do trabalho  e a psicologia social, aos estudos 
relacionados com o fa to r hum ano e as causas de sua disposição para  
o trabalho  cooperativo.

Não é demais a firm ar que a in terdependência e a interassociação 
dos aspectos biológicos, psíquicos e sociais têm  sido longam ente exa­
minados e discutidos pelos m ais notáveis especialistas das ciências 
hum anas, aplicadas ao trabalho. Não vem a pêlo e n tra r  n a  sua di­
gressão, dada a objetividade de aplicação do tem a aqui focalizado.

• Sôbre a m atéria, Jean  DELAY, professor e membro da Academia 
de Medicina de Paris, afirm a que o tipo psíquico está determ inado 
não só pelos fatores biológicos, m as tam bém  pelos fatores sociais, 
para  concluir que a psicofisiologia individual deve ser com pletada 
por um a psicossociologia. Em apoio a essa assertiva, DELAY recorre 
à citação dos clássicos: “A êste respeito, as duas escolas rivais, a de 
TARDE e a de DURKHEIM, chegam  a conclusões análogas. “O ho­
mem (escreve TARDE) é um ser social enxertado sôbre um  ser vital; 
não é mais que isto. Que resta ria  da psicologia, ao separar-lhe a fi-

(12) L ehm ann, G u n th e r — op. clt. p. 92.
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siologia, se não se lhe agrega a sociologia?” E DURKHEIM estabelece: 
“No hom em  existem dois sêres: um  ser individual que tem  seu fu n ­
dam ento no organismo, e um  ser social . . .  ta l é o sentido profundo 
da an títese  que com m aior ou m enor clareza conceberiam todos os 
povos, en tre  o corpo e a a lm a”. (13)

O interêsse pelo fa to r social ou coletivo revelado pela psicologia 
aplicada aos problem as hum anos do trabalho  em geral (ou psicotécni­
ca) estabelece um  contato íntim o en tre  esta e a sociologia.

O interêsse pelo estudo científico do trabalho  hum ano tem  a sua 
justificação resum ida, sob dois aspectos im portantes:

1.°) A hum anização do trabalho, isto é, a subordinação das ta re ­
fas às adequadas possibilidades psicofisiológicas dos agentes-colabora- 
dores, proporcionando a êstes, sim ultaneam ente, um  clima de estí­
mulo e de satisfação.

2.°) O valor econômico do trabalho, que representa um a parcela 
m uito expressiva do custo da produção (cêrca de 80% o valor da mão 
de obra global, em determ inados ram os industriais).

D entre os esforços desenvolvidos nesse sentido, são dignos de re ­
gisto os desenvolvidos pela “Organização In ternacional do T rabalho”, 
p a ra  a lcançar o objetivo de m elhores aplicação, organização e aper­
feiçoam ento dêsse fa to r hum ano, fundam ento  de tôda política eco­
nôm ica que vise a realizar a m eta social de proporcionar o bem -estar 
do m aior núm ero possível de indivíduos.

O trabalho  encerra um a grande im portância p a ra  o destino e a 
evolução dos povos. Contribui p ara  a verdadeira riqueza das nações, 
desde, que conduzido por um a adm inistração e apoiado num a organi­
zação, am bas com fundam ento  hum ano-social, onde se destaca mão 
de obra de a lta  qualificação e de significativa produtividade.

Os bens e serviços aprim orados que a produção industria l oferece 
p a ra  o consumo e o conforto do homem, são decorrência, em últim a 
análise, dos progressos tecnológicos e da ciência do trabalho.

A despeito de d iferentes orientações adotadas pelos especialistas 
em adm inistração e em organização, a ciência do trabalho  esboça 
um a im portância indiscutível e um a tendência crescente à form ação 
do conjunto de conhecim entos específicos, considerando o estudo do 
trabalho  hum ano sob o in tegral aspecto tríp lice : o fisiológico, o psico­
lógico e o sociológico. Uma ciência que tem  os seus fundam entos nos 
estudos pertinen tes ao homem, individual e coletivam ente, quando no 
desem penho do trabalho, visando a reduzir o seu esforço físico, a 
evitar a fadiga, a estim ular a cooperação, a aum entar a sua pro­
dutividade.

(13) Delay, Je a n  — La Pslcoflsiol. hu m . p. 90.
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Essencial, hum ana e social é, pois, a ciência do trabalho, cujo 
objetivo representa a pedra angular da adm inistração e da organi­
zação.

A ciência do trabalho, dem arcado o seu início por IOTEYKO e 
constatada a sua elaboração por Léon WALTHER, parece se encon­
tra r  no estádio de m aturidade favorecida pela especialização, sem 
prejuízo da “fecunda cooperação” com as suas origens.

R esultante da combinação de várias disciplinas, a ciência do 
trabalho  constitui, no entanto , “um a perfeita  individualidade episte- 
mológica e merece ser destacada no panoram a geral das ciências 
aplicadas”, segundo feliz afirm ação de E. MIRA Y LóPEZ.

3 — A ERGOLOGIA E SEU OBJETO

A história do trabalho  consigna que a ciência do trabalho  teve a 
sua constituição iniciada no intervalo das duas guerras dêste século, 
quando se processou a  transição  do “m ecanicism o” p a ra  a concepção 
científica do trabalho  hum ano na indústria.

Em aditam ento  às contribuições apontadas anteriorm ente, cum ­
pre fazer referência aos esforços desenvolvidos por Paul SOLLIER, 
n a  Bélgica, no mesmo sentido.

Em 1922, SOLLIER criou, no “In s titu t des H autes Études de Bel­
gique”, um a seção dedicada a um a “ciência do trab a lh o ”, que se de­
veria constitu ir gradativam ente pela contribuição de algum as “disci­
plinas heterogêneas”.

Pouco depois, em 1926, sob a  inspiração do próprio SOLLIER, foi 
instalado em Bruxelas o Centro Belga de Estudos Ergológicos, en ti­
dade autônom a, tendo como associados a Escola de Ergologia e o 
Laboratório de Ergologia.

A expressão “ciência do trab a lh o ” é a tradução  da palavra  de 
étimo grego: ergologia que tem  a vantagem , como afirm ou SOLLIER, 
“de form ar assim  um  têrm o análogo àquêles que designam  as outras 
ciências de reconhecida autonom ia” . . .  e “de te r um  adjetivo n a tu ­
ral: ergológico”.

A síntese do estudo cientifico do fa to r hum ano no trabalho  é 
aqui denom inada ergologia, designação uniterm inológica m ais ade­
quada a englobar e represen tar a sistem atização dos conhecimentos, 
cujo objetivo são a  adm inistração e a organização, em seus aspectos 
e implicações hum anos.

No Brasil, Cesar CANTANHEDE, professor de Organização do 
Trabalho, ofereceu valiosa contribuição sôbre “a exata term inologia 
em organização”, apresen tada em conferência (1942), quando reco­
nheceu a adequada designação — “ergologia”, m as entendendo ser 
preferível ado ta r o têrm o “organização” até  que aquela adquira o
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reconhecim ento universal, a exemplo do que ocorre hoje com a “so­
ciologia”.

A ergologia resultou dos estudos das aptidões, capacidades e 
adaptação  do fa to r hum ano, com o propósito de servirem de fu n d a­
m entos da adm inistração e da organização do trabalho  e pôr em des­
taque a  im portância do bem -estar psicofisiológico do homem, asso­
ciando, tam bém , a sua natu reza  psicossocial.

A ergologia cria e adap ta  as condições do trabalho  conforme as 
capacidades do fa to r hum ano e as suas peculiaridades sociais, pro­
curando confirm ar a observação de Claude BERNARD: as condições 
da vida não estão nem  no organismo, nem  no meio exterior, m as 
nos dois ao mesmo tempo.

A ergologia deve, pois, abranger as aplicações do estudo do ho­
mem como um  ser bio-psico-social, e contribui para  a solução dos 
problem as hum anos que o taylorism o (em parte) e outras a titudes 
da corrente “m ecanicista” criaram  p ara  a indústria.

P a ra  bem caracterizar o objeto da nova disciplina, definida por 
SOLLIER, cum pre reproduzir as suas palavras (14):

“A Ergologia ou Ciência do T rabalho abrange, por conseguinte, 
o conjunto dos conhecim entos referentes ao trabalho  hum ano. Ora, 
êsses conhecim entos são de ordens m uito variadas e pertencem  a 
disciplinas m uito diferentes. Podem êles se grupar em três categorias:

1.a) Estudo do fa to r hum ano no trabalho: objeto da psicotécnica 
(psicofisiologia e fisiologia), da m edicina e da higiene pro­
fissional.

2.a) Estudo do fa to r técnico: objeto de tôdas as ciências, das 
artes, técnicas e da tecnologia em suas relações com o fa to r 
hum ano.

3 a) Estudo dos fatores sociais, econômicos, políticos, jurídicos, 
éticos: objeto das ciências sociais”.

Tendo em vista a argum entação desenvolvida na obra em tela, 
SOLLIER estabelece que a psicotécnica não é m ais do que um a dis­
ciplina auxiliar da ergologia e que da com petência daquela escapa o 
estudo do fa to r social. Aduz o au tor: “a psicotécnica não abrange to ­
dos os aspectos da ergologia, m as ela tem  com todos relações m ais 
ou menos d iretas e estre itas”.

Cesar de MADARIAGA recom enda a palavra psicoeconomia para  
designar o campo de estudos da atividade econômica, em relação ao 
fa to r hum ano. O cará te r psicoeconômico é determ inado quando se 
visa a um a m elhor adequação do trabalho  e do trabalhador, ou de 
ambos, na  produtividade social. (15)

(14) Sollier, P. e D rabs, J . — op. clt. p. 3.
(15) M adariaga, Cesar de — Inic. E stud . F ac to r hum . p. 19-22.
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A palavra “ergologia” é etim ològicam ente m ais significativa para  
represen tar os estudos científicos sôbre o fator hum ano no trabalho, 
estudos que visam a sistem atizar a aplicação das “ciências do ho­
m em ”, para  definir as condições optim a dos processos de trabalho.

A “Agência Européia de Produtividade” promoveu congresso in ­
ternacional reunido em Zurich (1959), para  tra ta r  da sistem atização 
dos subsídios da tecnologia e das ciências biológicas hum anas, com 
os objetivos de aum entar a produtividade do trabalho, de contribuir 
para  o bem -estar do trabalhador e de promover a ótim a adaptação 
dêste ao seu trabalho.

As teses alí exam inadas, segundo divulgação feita  n a  “Revista 
In ternacional dei T rabajo” (janeiro de 1961), são as seguintes:

— Trabalho m uscular pesado.
— Patôres anatôm icos que intervêm  no arran jo  do pôsto de t r a ­

balho.
— A presentação e utilização dos instrum entos adequados aos 

processos de trabalho.
— Desenho e posição dos dispositivos mecânicos de comando.

— Ilum inação adequada à comodidade, à eficiência e à segurança 
dos trabalhadores.

— Processos redutores do ruído.

— Exame das condições de tem pera tu ra  e um idade do local de 
trabalho.

— Fatores biológicos que intervêm  na fixação dos períodos de 
repouso e da duração do trabalho.

A aplicação dos conhecim entos pertinen tes às capacidades e lim i­
tações do homem, tan to  físicas quanto m entais, foi alí considerada 
como o objeto de um a nova disciplina: a ergonomia.

Essa palavra apareceu na Ing la terra , em 1949, quando foi fu n ­
dada a “Ergonomics Research Society”, entidade especializada no 
estudo dos problem as hum anos do trabalho. O interêsse por êsse 
estudo foi registrado anteriorm ente, nos Estados Unidos, sob a de­
signação de “hum an  engineering”.

A ergonomia representa, pois, a aplicação dos variados conheci­
mentos fornecidos pela psicologia experim ental, pela fisiologia do 
trabalho, pela higiene, pela m edicina do trabalho, pela an tropom etria 
e por outras técnicas próprias ao estudo do trabalho  hum ano.

Na atualidade, o reconhecim ento da im portância do estudo em - 
tela é comprovado pela sua inclusão em cursos universitários norte- 
americanos. Assim, na Universidade de Stanford, há  a disciplina 
“Ergonometrics” — fundam ento neurom uscular do projeto e aperfei-
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çoam ento do trabalho  industria l; eficiência da com unicação homem- 
m áquina, etc.

Em suma, a disciplina — a ergonomia, cujo desenvolvimento vem 
sendo processado nos Estados Unidos e na  Europa ocidental, não in ­
clui o estudo dos aspectos sociais que envolvem o agente hum ano no 
trabalho .

Q uanto à  designação que nesses países vem sendo adotada, p a ­
rece não ser a m ais significativa, d ian te  da term inologia filològica 
correntem ente consagrada p a ra  exprim ir a  sistem atização científica.

Ergologia, correspondendo à  uniform idade de denom inação, a fi­
gura-se preferível p a ra  esta disciplina que se vem form ando.

Um a síntese de todos os conhecim entos científicos a tinen tes à 
organização do trabalho  e à  dinam ização desta — essência da adm i­
nistração  — é o que fica entendido designar por ergologia. Ou, em 
outras palavras, esta designação condensa o som atório dos conheci­
m entos d istintos e pertinen tes ao trabalho  hum ano, sob todos os as­
pectos em que possa ser considerado.

Ergologia, tid a  como ciência aplicada, represen ta  o agrupam ento 
dos conhecim entos científicos que se foram  particularizando e dife­
renciando, p a ra  form ar um  conjunto m ais ou menos sitem atizado e 
harm ônico. O seu campo de ação não é bem delim itado e se iden tifi­
ca com a m esm a área dos conhecim entos do homem, perm anecendo 
estreitas as relações com as principais disciplinas de origem: fisiolo­
gia, psicologia, sociologia.

A ergologia visa a coligir todos os conhecim entos peculiares a  dis­
ciplinas d istin tas e que se apliquem  ao trabalho  do homem, isolado 
ou coletivam ente, p a ra  hum anizar a adm inistração. Esta in tegração 
dá os meios adequados p a ra  estudar e organizar o trabalho  em função 
do agente hum ano que o executa e investigar as m elhores condições 
que venham  favorecer a eficiência ótim a do trabalho.

Enunciados a m atéria  e os atributos comuns ao conjunto ou cor­
po de conhecimentos, é a  seguir ensaiada um a definição de ergologia.

Ergologia é a  disciplina (ciência aplicada) que estuda o fa to r 
hum ano e tudo quanto a êle se possa relacionar, no de­
sem penho do trabalho  em geral, considerando os as­
pectos psicofisiológicos e psicossociais da natu reza  h u ­
m ana, p a ra  constitu ir os fundam entos da organização 
e da adm inistração.

Como a definição deve distinguir o definido, h á  que determ inar- 
lhe o objeto, o fim, os meios de atingí-lo.

O objeto será o estudo do fa to r hum ano e de tudo quanto a  êle 
se possa relacionar, no desem penho do trabalho  em geral — na in ­
dústria, comércio, transporte , etc.
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O fim é a constituição dos subsídios basilares da adm inistração e 
do seu instrum ento  — a organização.

O meio — os aspectos psicofisiológicos e psicossociais da natureza 
hum ana que perm item  o desempenho do trabalho  nas condições m ais 
favoráveis ao organismo hum ano e m otivadoras da cooperação es­
pontânea e da satisfação no agente-colaborador.

Os aspectos referidos, sob os quais se deve estudar o fa to r hum ano 
para o emprêgo racional dêle no trabalho, podem, tam bém , ser enun­
ciados :

— psicofisiològico, que procura p ro je ta r o pósto de trabalho  de
conform idade com as leis de economia dos movimentos, 
tornando ótimos os ritm os de trabalho , o estado de fa ­
diga, os períodos de repouso.

— psicotécnico, que investiga os agentes hum anos do trabalho,
compreendendo a análise do trabalho, as aptidões e ca­
pacidades individuais, a  seleção, a orientação, a form ação 
e o treinam ento .

— psicossociológico, que estuda o indivíduo coletivam ente, a  p er­
sonalidade e o com portam ento hum anos e as influências 
exercidas por outros indivíduos ou por grupos sociais. 
Èsse com portam ento é influenciado (adm ite-se m oderna­
m ente) tan to  por fatores fisiológicos e psicológicos, quan­
to pelos sociais.

A ergologia tem  por finalidade ú ltim a aum en tar a  produtividade 
do trabalho hum ano, dentro  dos lim ites da fadiga e em condições de 
bem -estar psicofisiològico e psicossocial, procurando ado tar os m é­
todos para  a  aplicação racional do trabalho  do homem, com fins 
econômicos e sociais.

Os métodos dos quais a ergologia se deve valer p a ra  elaborar e 
verificar o seu objeto são os mesmos aplicados pelas disciplinas que 
lhe dão origem.

A ergologia, sendo a  aplicação de outras disciplinas, procura sis­
tematizar métodos e processos p a ra  o emprêgo racional do trabalho  
humano.

Do exposto, um a conclusão pode ser estabelecida: a ergologia 
abrange os conhecimentos propedêuticos do estudo da adm inistração, 
configurando-se aquela como disciplina técnica ou de aplicação da fi­
siologia, da psicologia e da sociologia.

A ergologia sendo, pois, um a disciplina eclética, partic ipa das 
ciências sociais: economia, política, antropologia cultural, ética, psico­
logia social, etc.

A propósito, cumpre acen tuar que a ergologia não poderá substi­
tuir as disciplinas básicas, m as requer, logicamente, ser precedida do
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estudo preparatório  da psicologia (geral e aplicada à adm inistração) 
e da sociologia (geral e aplicada à adm inistração). Os conhecim entos 
essenciais da fisiologia p rá tica  do trabalho  podem ser adequadam ente 
considerados englobados na ergologia em si mesma.

A ergologia dem arca, por fim, um a especialização no campo de 
estudos científicos de fenômenos tão complexos quanto os relaciona­
dos ao hom em  e à contribuição dêste p ara  o trabalho.

4 _  PROGRAMA DE ERGOLOGIA

A m atéria  que se pode enquadrar sob o título da ergologia im ­
porta  ser ensaiada, a fim  de que seja adotado um program a conciliá­
vel e suscetível de gradativa adequação à finalidade definida.

Na excelente obra sobre orientação profissional, MIRA Y LóPEZ 
reproduz um a classificação dos ram os da ergologia ou, ainda, erga- 
siologia, n a  seguinte seqüência:

1.°) O rientação profissional, que procura determ inar o tipo de 
trabalho  m ais conveniente a  cada indivíduo.

2.°) Profissiografia, que visa a conhecer os requisitos psicofisio- 
lógicos dos diversos tipos de ta re fas  ou profissões.

3.°) Pedagogia tecnológica, que tra ta  de determ inar os m elhores 
métodos e recursos para  a ótim a aprendizagem  profissional.

4.°) Fisiopsicotécnica objetiva, que estuda p a ra  aperfeiçoam ento 
os instrum entos e o am biente do trabalho  (ferram entas, m ateriais, 
ventilação, luz, tem peratura, vestuário, etc.).

5.°) Higiene profissional, que assinala as regras p ara  evitar aci­
dentes ou enferm idades profissionais, abstendo-se da predom inância 
das aptidões e rendim entos.

6.°) Seleção profissional, que reajusta , em cada situação de t r a ­
balho, o executante à sua tarefa , escolhendo assim th e  rig h t m an, 
ou se fôr possível, th e  best m an, para  every place.

7.°) Medicina do trabalho , que tra ta  e readap ta  o trabalhador 
doente, acidentado ou invalidado.

8.°) Epitim otécnica profissional, que investiga as condições psicos­
sociais e econômicas necessárias p ara  criar o desejo e o gozo do t r a ­
balho no homem.

A ergologia aborda o estudo dos interêsses prim ordiais do fa to r 
hum ano, das condições psicofisiológicas em que o trabalho  deve se 
realizar e das condições psicossociais e m orais do trabalho  nas asso­
ciações hum anas, sobretudo naquelas com fins econômicos. Ela se 
aplica ao estudo dos problem as do trabalho, tan to  no plano científico 
quanto no plano técnico, ta is como os problem as aparecem  na ativ i­
dade econômica e social.
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Um esbôço sôbre o estudo dos problem as que se encontram  com 
freqüência no trabalho  (especialmente o industrial) é o que vem a 
seguir, apresentado por Miguel SIGUÁN (16) :

1) Adaptação do homem ao trabalho  — Consiste no estudo das 
aptidões individuais tendo em vista as características do pósto de 
trabalho e das atividades profissionais. Tendo apoio, tam bém , no co­
nhecim ento dos tipos hum anos de fatigabilidade ou no com porta­
m ento dos diversos organismos hum anos, sob a ação dos diferentes 
trabalhos.

A escolha do homem adequado para  desem penhar certos tipos de 
trabalho é processada prelim inarm ente pela análise e especificação 
de cargos ou funções, para  depois serem levados a efeito o rec ru ta ­
mento, a seleção, a form ação e o tre inam ento  específico, em cada 
pósto ou tarefa . A questão não é res trita  ao estudo das aptidões e ao 
desenvolvimento das capacidades, m as tam bém  depende de outras 
peculiaridades pessoais, reconhecida a prioridade da motivação.

Essa adaptação constitui m atéria  que estabelece contato com a 
psicologia social (da m esm a form a com a psicossociologia), pois de­
pende essencialm ente do equilíbrio na vida individual e fam iliar.

A psicologia social se propõe encontrar as circunstâncias de am ­
biente mais adequadas às necessidades psicológicas dos sêres hum anos.

A análise das aptidões é problem a da psicotécnica e as ta refas 
devem ser igualm ente analisadas p ara  perm itir conhecer quais as 
aptidões por elas requeridas.

2) Adaptação do trabalho  ao homem — T ra ta  da adequação das 
características físicas do trabalho  às aptidões e capacidades hum anas, 
cujo campo de aplicação tem  sido cham ado pelos norte-am ericanos 
de “engenharia h u m an a”. Esta procura hum anizar as ta re fas  indus­
triais, recorrendo à aplicação das leis psicofisiológicas da fadiga, do 
treinam ento, dos ritm os do trabalho  e do repouso. É m atéria  da f i­
siologia prá tica  do trabalho.

A adaptação do trabalho  ao homem é efetivada pelo exame das 
questões com plem entares :

a) Adaptação da m áquina — diz respeito ao projeto das m áqui­
nas, instrum entos e ferram entas, p a ra  que sejam  ajustados às ap ti­
dões, às capacidades e ao conforto do operador;

b) Adaptação do pósto e do processo de trabalho  — o pósto de 
trabalho m uitas vêzes não utiliza m áquina e está associado a vários 
postos, form ando um  processo de trabalho  ou, mesmo, um dos pro­
cessos de fabricação. O pósto é estabilizado tècnicam ente pela análise 
e simplificação do trabalho, as quais são levadas a efeito pelo clás-

(16) Slguán, Miguel — Prologo. In :  M aler, N orm an R .F . — Psic. ln d u s tr . p. 10-13.
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sico “estudo dos movimentos e dos tem pos”. P ara  a simplificação, o 
projeto do produto deve ser, tam bém , considerado;

c) Adaptação do am biente físico — esse am biente exerce in ­
fluência d ire ta  sobre a “psicologia do trab a lh ad o r” e ind ire ta  sôbre a 
sua eficiência. O estudo do am biente abrange as condições de ven tila ­
ção, de tem peratura-um idade, de ilum inação, de côres, de ruídos, etc., 
visto serem  elas im portantes para  a  redução da fadiga e para  a cria­
ção de clima favorável à a titude  e à motivação do homem;

d) Problem as da fadiga — soluções satisfatórias consistem na 
ajustagem  do pôsto, do processo e da duração dos períodos de t r a ­
balho às capacidades psicofisiológicas hum anas, de modo a ficarem  
assegurados os m elhores resultados em eficiência e fadiga, n a  exe­
cução das tarefas. Certos estados de fadiga provocam acidentes e en­
ferm idades, exigindo m edidas preventivas e de segurança que consti­
tuem  o papel da higiene, assim  como as de recuperação e read ap ta ­
ção que constituem  o da m edicina do trabalho.

3) In tegração  individual no trabalho  —■ O objeto dêste estudo, 
deixando de lado as aptidões individuais e as requeridas pelo tra b a ­
lho, t ra ta  da in te ira  personalidade do indivíduo.

A m otivação do colaborador é o fa to r desta integração que visa 
a estabelecer as relações en tre  os objetivos do trabalho  e os objetivos 
do executante, p ara  determ inar as causas de satisfação e de in sa tis­
fação que oferecem um  m aior ou m enor desempenho (quantitativo  e 
qualita tivo).

A vontade de trab a lh a r é a expressão (referida em capítulo a n ­
terior) sin tetizadora de fatores físicos, fisiológicos, psíquicos e sociais 
que determ inam  a a titude positiva do homem p ara  o trabalho.

“O incentivo econômico não é suficiente para  obter a cooperação, 
porque a vontade do homem não se pode com prar por tão baixo preço. 
O prestígio, a liberdade de escolha e a segurança chegam  a constitu ir 
o m ais im portante, um a vez satisfeitas as necessidades básicas”. (17)

A integração do hom em  no trabalho  depende do estudo dos in te- 
rêsses, dos gostos, dos desejos p ara  certos tipos de tarefas.

Êsse estudo constitui parte  da psicologia aplicada — a ergotimia, 
que analisa  o “clim a” do meio do trabalho  e procura caracterizar o 
a tra tivo  que êle suscita.

4) In tegração  coletiva no trabalho  — Os tópicos referidos no 
item  an terio r são exam inados no plano coletivo ou social do grupo 
espontâneo constituído pelos colaboradores. Cada um dêstes, indivi­
dualm ente, assume atitudes e reações sob a influência do grupo de 
companheiros.

(17) M aler, N orm an R .F . — Pslc. in d u str . p. 34.
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Tal questão complexa pode ser resum ida em articu lar a  relação 
existente e possível en tre  os objetivos do indivíduo, os objetivos do 
grupo e os objetivos da organização form al. *

As necessidades e objetivos do grupo e sua integração no em ­
preendim ento são estudados pela psicologia social, que constitui o 
fundam ento científico das relações hum anas form adas pelas relações 
entre os colaboradores e entre êstes e os supervisores.

Decorre daí o aspecto im portan te: a  necessidade da form ação e 
do treinam ento  dos supervisores, a fim  de que êles saibam  obter a 
cooperação espontânea no tra to  direto com os seus subordinados.

Os problem as de dinâm ica de grupo são considerados, a tua lm en­
te, como suscetíveis de, den tre  as diferentes soluções que podem ser 
obtidas, o rien tar os dirigentes e o órgão de pessoal para  a com bina­
ção de algum as delas, a  fim  de ser alcançada a colaboração coletiva.

A solução indicada no capítulo anterior, a da inform ação ou das 
comunicações, é tida  como im portan te p ara  influenciar as atitudes, 
mas tem  sido constatado que não é suficiente. É preciso conceder aos 
colaboradores a  participação de algum a form a nas decisões ou na  
responsabilidade coletiva, no âm bito restrito  do seu grauí hierárquico, 
para a integração do grupo nos objetivos comuns — técnica de direção 
democrática orgânica, que implica n a  delegação sistem ática de au ­
toridade.

Por fim, reconhecendo que a complexidade e a extensão do as­
sunto não perm item  tra tá -lo  nas generalidades do presente estudo, 
é mister aludir às orientações m ais recentes sôbre a direção do grupo, 
as quais vêm sendo apreciadas pela psicossociologia. Tais orientações 
consideram a concepção de que a colaboração depende principalm ente 
do respeito dispensado à personalidade hum ana individual.

“Atualmente, estão surgindo novos conceitos de direção, com 
apoio no princípio da participação. Conceitos tais como direção co­
legiada, direção consultiva e trabalho  em equipe estão sendo valori­
zados, porque é evidente que os empregados, qualquer que seja a sua 
categoria, não se contentam  em fazer som ente o que se lhes m anda. 
Querem utilizar seus conhecim entos e querem te r algum  controle sô­
bre suas tarefas”. (18) ,

O desenvolvimento e o aperfeiçoam ento das técnicas de direção 
estão, em grande parte, na dependência dos subsídios dos estudos so­
ciológicos.

Na “adm inistração especial”, segundo as funções especializadas, 
importa destacar a adm inistração de pessoal, cujo objetivo prim ordial 
é colaborar para  a política de pessoal, que visa a despertar a con­
fiança na sua atuação, desenvolver as m elhores relações com o corpo

(18) Maler, Norm an R .F . — op. clt. p. 25.
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de colaboradores e fom entar o clima social de harm onia e de coope­
ração.

A propósito, decorre um a particu lar conclusão: a ergologia é a 
propedêutica por excelência da adm inistração de pessoal, sendo desta, 
portanto , a pedra fundam ental.

A adm inistração de pessoal, ela sozinha, embora dispondo de 
técnicas comprovadas p a ra  reduzir o m al-estar e os conflitos; para  
colaborar n a  solução de variados problemas hum anos, “não pode as­
sum ir a responsabilidade de transfo rm ar os empregados em tra b a lh a ­
dores felizes, bem adaptados, racionais e eficientes”. (19) Ela fu n ­
ciona como órgão de assessoria e de inform ação da a lta  direção, por 
não ser sa tisfa tó ria  sua inclusão na  organização linear.

O papel da direção de pessoal é m uito complexo, pois deve p re­
encher diversas funções para  cada pessoa — acentuam  GARDNER e 
MOORE.

“Em resumo, podemos dizer que a função dos in tegran tes dos 
departam entos de pessoal ou de relações industriais é inerente a es­
pecialistas em relações hum anas e organização”. (20)

Igualm ente, é im portante to rn a r explícito que os diferentes r a ­
mos da “adm inistração especial” (de produção, de m aterial, f in an ­
ceira, de escritórios, de vendas, etc.) precisam  se estribar nas orien­
tações e conhecim entos da ergologia, um a vez que todos êles repre­
sentam  atividades hum anas.

Na adm inistração de produção, pertinen te  aos fins específicos da 
em prêsa (indústria, comércio, transportes) e envolvendo norm alm ente 
a m aior p arte  dos grupos de colaboradores, é onde m ais freqüente e 
proveitosa se to rn a  a aplicação da ergologia.

Os problem as técnicos da produção têm  estreito contato com os 
do pessoal, a ta l ponto que o rendim ento ótimo da m áquina só pode 
ser obtido pela integração do fa to r hum ano no processo operativo 
e nos objetivos da emprêsa.

A adm inistração comercial, englobando os setores de compra, de 
vendas e de propaganda dos produtos, precisa recorrer a ta is subsí­
dios, particu larm ente aos da “psicotécnica econômica”, naqueles 
compreendidos.

Um program a para  a ergologia deve considerar as m atérias p er­
tinen tes aos n a tu ra is  aspectos hum anos e sociais dos problem as de 
adm inistração, a saber:

FISIOTÉCNICA — aplicação p rática  para  qualificação fisiológica dos 
indivíduos e qualificação das tarefas.

(19) Knowles, W .H . — Princ. Dir. Person, p. 195.
(20) G ardner, B .B . e Moore, D .G . — R elac-s hu m . Em p. p. 308.
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Psicofisiologia aplicada ao trabalho  (estudo das relações entre os 
fatos psíquicos e os fatos fisiológicos).

Energia hum ana: leis do dispêndio energético.
Funcionam ento fisiológico: leis dos movimentos dos músculos e do 

respectivo rendim ento.
Fadiga hum ana: causas, tipos, medida, conseqüências, meios preven­

tivos; ritm o, períodos de trabalho  e de repouso.
Adaptação do trabalho  ao executante; regras de economia dos m o­

vimentos; projeto dos instrum entos de trabalho  de acôrdo 
com as possibilidades hum anas.

A rranjo físico in terno  das instalações e equipamentos.
Análise das operações; estudos dos movimentos; simplificação do 

processo operativo.
Organização do pôsto e do processo de trabalho; fixação das tarefas; 

estudo dos tempos.
Higiene: condicionam ento do am biente físico ao trabalho  hum ano; 

m edidas sanitárias.
Segurança e m edicina do trabalho : prevenção contra  os riscos; t r a ­

tam ento e readaptação.

PSICOTÉCNICA — pesquisa das aptidões e capacidades individuais e 
das requeridas pelo trabalho.

Recrutam ento: m ercado de trabalho; divulgação; obtenção e rotação 
de pessoal; entrevista; questionário e entrevista.

Seleção: análise das aptidões e capacidades requeridas pelo trabalho ; 
investigação e avaliação das qualidades individuais; aplica­
ção de processos psicotécnicos e análise dos resultados; orien­
tação e colocação de pessoal.

Treinamento: formação, adaptação e aperfeiçoam ento.
Remuneração: avaliação de cargos; salário básico; incentivos; p a r­

ticipação coletiva; avaliação de m éritos; legislação do t r a ­
balho.

SOCIOLOGIA DO TRABALHO e PSICOLOGIA SOCIAL DO TRABA­
LHO — aplicação ao trabalho  do estudo das atitudes indi- 
duais e do com portam ento hum ano no âm bito dos grupos, do 
estudo da dinâm ica de grupos.

Relações hum anas: comunicações; participação nas decisões; siste­
mas sociais no trabalho; liderança; problem as do m oral; mo­
tivação de grupos e a cooperação.

Relações industriais ou de pessoal: política de pessoal; convênios co­
letivos e relações com grupos sindicais; legislação trab a lh is­
ta; regulam entos; boletim in terno; processos de reclam ação.
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Relações públicas: contatos com o meio social externo; promoção de 
vendas; propaganda.

Assistência social: econômica, médica, cultural, recreativa. Segurança 
con tra  os riscos hum anos (velhice, m orte) e os riscos do t r a ­
balho (acidentes, invalidez, desemprêgo).

A ergologia, ta l como tem  sido aqui entendida, deve desem penhar 
um  papel relevante nesses aspectos modernos de encarar os proble­
m as da adm inistração, em virtude das suas n a tu ra is  implicações h u ­
m anas e sociais.

O estádio presente da civilização técnica e industria l tem  dem ons­
trado  exigências crescentes de especialização e restrição dos campos 
de investigação científica de fenômenos tão complexos quanto  os 
relacionados ao homem e à  contribuição déste p a ra  o trabalho.

Essa especialização, resu ltan te  da divisão do trabalho  e refle­
tindo  im perativos pragm áticos e didáticos, constitui a  ergologia.
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A SITUAÇAO ATUAL DA TEORIA DOS CONJUNTOS (*)

NEWTON C. A. DA COSTA

1 — INTRODUÇÃO

Neste trabalho, por situação a tu a l da teoria dos conjuntos, que­
remos significar o estado presente dos fundam entos dessa teoria. 
Como, simplificando um pouco as coisas, tôda a m atem ática reduz-se 
à teoria dos conjuntos (ou, na term inologia preferida dos lógicos, à 
teoria das classes), tra ta r-se -á , no que segue, dos fundam entos da 
própria m atem ática (e, em certo sentido, tam bém  da lógica).

2 — HISTÓRICO

A teoria dos conjuntos, como é sabido, nasceu com os estudos de 
G. Cantor, por volta de 1872. Na verdade, as investigações do m ate ­
mático alemão orig inaram -se de questões puram ente técnicas, como 
sejam, por exemplo, certos problem as referentes às séries de Fourier. 
Antes mesmo de Cantor, Bolzano (mais ou m enos no início do século 
passado) foi levado a  questões sim ilares, em bora não chegasse a 
desenvolver convenientem ente suas idéias. O utro m atem ático que 
pode ser encarado como precursor da teoria, foi Du Bois Reymond, 
com suas pesquisas sôbre com paração de funções pelo lim ite de seus 
quocientes (1868 em d ian te). Ainda como precursor da teoria, con­
vém lem brar o nome de Dedeking, tendo-se em v ista algum as de suas 
investigações pouco conhecidas (talvez realizadas bem an tes das pu­
blicações de C antor).

No princípio, a  obra de C antor não foi bem recebida, tendo sido 
muito criticada, especialm ente por K ronecker, que a considerava filo­
sofia, teologia, ou o que se quisesse, menos m atem ática. Todavia, em 
tôrno de 1900, as concepções de C antor pareciam  te r  triunfado  com­
pletam ente e várias vitórias conquistou, não só contribuindo p a ra  es­
clarecer certos conceitos m atem áticos (como os de continuidade e de 
dimensão), mas, tam bém , provocando o aparecim ento ou o desenvol­
vimento de disciplinas m atem áticas relevantes (por exemplo, a teoria 
das funções de variável real e a  teoria dos conjuntos de pontos dos 
espaços euclidianos). Porém, em meio do sucesso das idéias can to ria-

(*) Resum o de u m a conferência  p ro n u n c iad a  n a  F acu ldade N acional de  Füosofla, 
Rio de Janeiro , em  novem bro de 1962.
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nas, m ais ou menos no período que vai de 1890 a 1905, houve um ca­
taclism a: descobriram -se os célebres paradoxos (ou antinom ias) de 
Burali Forti, de C antor e de Russell, en tre  outros. A situação, então 
criada, pode ser resum ida, em traços gerais, assim : determ inados p r in ­
cípios lógico-m atem áticos, que haviam  sido empregados e aceitos co­
mo válidos, im plícita ou explicitam ente, pelos lógicos e m atem áticos, 
m ostraram -se susceptíveis de conduzir a contradições. Eclodiu, dessa 
m aneira, a cham ada crise hodierna das ciências dedutivas.

Havia, portanto , algo errado com a lógica e a m atem ática, que 
necessitava ser corrigido.

3 — AS PRIMEIRAS TENTATIVAS DE SOLUÇÃO DOS PARADOXOS

Os dois prim eiros ensaios de solução das dificuldades provocadas 
pelos paradoxos foram  os de Russel (em 1903 e, com m aiores d e ta ­
lhes, em 1908) e de Zermelo (1908).

A concepção do filósofo britânico era a de que a lógica em pregada 
em m atem ática  (e, tam bém , em outros setores) devia sofrer certas 
restrições no tocante  às expressões dotadas de sentido. N outras p a ­
lavras as regras de form ação da linguagem  simbólica da lógica e da 
m atem ática  precisavam  ser delim itadas melhor, de modo que certas 
frases que originavam  os paradoxos careciam  de sentido. Por exem­
plo, não teria  sentido a firm ar que um conjunto pertence ou não a si 
mesmo. Embora a teoria de Russel (denom inada de teoria dos tipos) 
se m ostrasse capaz de elim inar os paradoxos conhecidos, encerrava 
determ inados inconvenientes e quase não foi levada em consideração 
pela m aior p arte  dos m atem áticos profissionais. O cam inho indicado 
por Zermelo, estando m ais de acôrdo com a diretriz usual da pes­
quisa m atem ática, teve m elhor aceitação; êle consistia em se axio- 
m atizar convenientem ente a teoria dos conjuntos, restringindo um 
dos princípios básicos da mesma, o cham ado postulado da separação 
ou da abstração (segundo o qual, falando sem rigor, tôda propriedade 
determ ina um  conjunto, form ado pelos elementos que a possuem). 
O ensaio de Zermelo, sem dúvida, revelou-se m uito feliz, pois ap a ­
rentem ente  elim inava as antinom ias e perm itia  que se m antivesse 
válida um a boa porção das doutrinas cantorianas.

Posteriorm ente, aperfeiçou-se, bastan te, a teoria de Zermelo, o 
mesmo se dando com a de Russel. Sobre a  teoria dos tipos, convém 
m encionar os trabalhos de Ramsey (1925) e de Chwistek (1923) e, 
m ais recentem ente, os de Quine e de Church. A axiom ática de Zer­
melo progrediu especialm ente em virtude de investigações de Fraenkel 
e Skolem, feitas na segunda década dêste século. Frisemos, além disso, 
que em conseqüência de pesquisas de Von N eum ann (1925), sistem a­
tizou-se a teoria dos conjuntos de um nôvo ponto de vista. A idéia 
cen tral de Von N eum ann consistia, em linhas gerais, no seguinte: 
eram  distinguidas duas categorias de “coleções”, as classes e os con­
juntos, as prim eiras não podendo ser membros de outras coleções, o
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contrário acontecendo com os conjuntos. A teoria de Von N eum ann 
é fecunda e, sob diversos ângulos, superior às anteriores, principal­
mente depois que sofreu grandes progressos com Bernays, Robinson 
e Gõdel.

Note-se que, além da teoria dos tipos e dos sistem as axiomáticos 
de Zerm elo-Fraenkel-Skolem  e de Von Neum ann-Bernays-Gõdel, já  
referidos, apareceram  outras m aneiras de se es tru tu ra r a teoria dos 
conjuntos, um  tan to  diferentes das an teriorm ente citadas. Lem brare­
mos, apenas, os sistem as NF e ML de Quine.

Paralelam ente à edificação dos sistem as já  relacionados, surgiu 
uma nova concepção da m atem ática, devida a Brouwer; o m atem á­
tico holandês acha que a m atem ática deveria passar por um a refor­
ma completa, sendo poucas as disciplinas dedutivas tradicionais que 
poderiam subsistir à critica dos adeptos de Brouwer (os denom inados 
intuicionistas), crítica essa que se aplica inclusive às ten ta tivas de 
solução dos paradoxos aludidas precedentem ente. P ara  Brouwer, as 
antinom ias constituem  sintom a de grave doença de que padecem  as 
ciências dedutivas clássicas e, p ara  curá-las, to rna-se  imprescindível 
quase que as m utilar com pletam ente, de nada  ad ian tando  paliativos 
como a teoria dos tipos e sistem as axiomáticos como os de Zermelo e 
de Von Neum ann. A posição de Brouwer e de seus discípulos é r a ­
dical e não foi universalm ente aceita pelos m atem áticos (nos últimos 
anos, parece que o intucionism o tem  se m ostrado menos radical e 
menos irredutível em suas teses extrem istas).

4 — 0  EMPRÊGO DE NOVAS LÓGICAS

Na realidade, deixando-se de lado o intuicionismo, que, exam i­
nado com cuidado, evidencia-se, sem dúvida, algo arbitrário , as te n ­
tativas de reestru turação  da teoria dos conjuntos e, pois, da m atem á­
tica tradicional, apresentam , tam bém , diversos aspectos deveras a r ­
bitrários e, sobretudo, pouco intuitivos. P a ra  exemplificar, as re s tri­
ções decorrentes da teoria dos tipos impõem várias lim itações ao r a ­
ciocínio m atem ático que não parecem  natu ra is; os sistem as axiom á­
ticos das espécies de Zermelo e de Von Neum ann, exibem, por seu 
turno, características “p reparadas” ad hoc e cujo único m érito p a ­
rece ser elim inar os paradoxos usuais; quanto aos sistem as de Quine, 
são êles ainda mais artificiais.

Por isso, com o correr do tempo, afigurou-se razoável a construção 
de sistemas da teoria dos conjuntos in teiram ente heterodoxos. P en­
sou-se, inclusive, em m odificar a lógica subjacente às teorias m ate­
máticas (o que o intuicionismo já  havia feito). Seguem essa orien ta­
ção as pesquisas de Bocvar (1939) e de Skolem (1960), em que se 
utilizam lógicas polivalentes na elaboração da tso ria  dos conjuntos. 
Outro corpo de doutrina bastan te  in teressante, é o de F itch  (1952).

Sabe-se, hoje, que são possíveis sistem as inconsistentes da teoria
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dos conjuntos, em bora êsses sistem as sejam  não triviais. Elucidando 
esta afirm ação, recordarem os que se usarm os a lógica simbólica co­
m um  (ou a  lógica intuicionista, ou as lógicas polivalentes ord iná­
rias, . . . )  n a  fundam entação de um  sistem a axiomático e êle encer­
ra r  contradições, então tôdas as suas sentenças serão dem onstráveis; 
o sistem a será, por conseguinte, trivial, no sentido de que tôdas as 
suas fórm ulas serão teorem as. Todavia, m odificando-se a  lógica sub­
jacente, to rna-se  possível edificar sistem as inconsistentes e não tr i ­
viais. C ertas proposições “m al com portadas”, ta is  que elas e suas ne­
gações são dem onstráveis ao mesmo tempo, não “a trap a lh am ”, no 
en tan to , as restan tes proposições “bem com portadas”, e tudo se de­
senvolve, do prism a form al, como habitualm ente. Os sistem as da 
teoria dos conjuntos que são inconsistentes e não triviais parecem  
gozar da m esm a dignidade que os demais, menos heterodoxos.

De modo esquemático, podemos classificar, sem m uito rigor, os 
sistem as da teoria dos conjuntos, segundo a lógica subjacente, em 
sistem as ortodoxos e em sistem as heterodoxos. Na sistem atização dos 
prim eiros, em prega-se a lógica (simbólica) tradicional como lógica 
subjacente e, nos outros, lança-se mão dos recursos de novas ca te­
gorias de lógicas. Tem-se, então:

Sistem as da teoria dos conjuntos:

Sistem as ortodoxos:
Teoria dos tipos,
Sistem as da espécie do de Zermelo, 
Sistem as da espécie do de Von Neumann, 
Sistem as de Quine, etc.

Sistem as heterodoxos:
Sistem as em que a lógica subjacente é 

polivalente,
Sistem as intuicionistas,
S istem a de Fitch, etc.

É evidente que a classificação an terio r não pretende ser precisa.

5 — A UNIDADE DA TEORIA DOS CONJUNTOS

A tualm ente, pois, os lógicos e os m atem áticos podem escolher 
dentre  um a enorm e variedade o sistem a que m elhor lhes aprouver. 
Não obstante, caso se queira obter algo de sem elhante à m atem ática  
tradicional, no tocante  a  seu espírito e a seus resultados, os sistem as 
que m elhor se p restam  a essa finalidade são os ortodoxos.

Há, em conseqüência, diversas teorias dos conjuntos (em sentido 
amplo) e, portanto , m uitas categorias de m atem ática. Porém, se em 
certa  acepção podemos dizer que h á  várias categorias de m atem ática, 
em outra  parece tam bém  licito asseverar que a  m atem ática (e, em 
decorrência, a teoria dos conjuntos) é una. O denom inador comum 
dessa unidade radica na  liberdade do m atem ático. Como C antor a f ir ­
mou, a essência da m atem ática consiste na sua com pleta liberdade.
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6 — INDICAÇÃO BIBLIOGRÁFICA

Relacionaremos, a  seguir, algum as obras em que o leitor poderá 
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dam entos da m atem ática:

COSTA, N .C .A . — In trodução  aos fu n d a m e n to s  da m a tem á tica . U niversidade do 
R io  G rande do Sul, 1962.

WILDER, R .L . — In tro d u c tio n  to  th e  fo u n d a tio n s  o f m a th em a tics . J . Wiley, 1960.





AUGUSTO COMTE E A ECONOMIA MODERNA (*)

Reunim o-nos hoje, aqui, para  continuar a série de com em ora­
ções com que, neste ano do centenário da m orte de A. Comte, sua 
vida, in tensa e fecunda, e sua obra im ortal e eterna, se evidenciam 
por esforço dos que o seguem como leais discípulos.

Êstes vêm, ten tando  colocar, aos olhos dos que não m anusearam  
seus livros originais, e por isso mesmo não puderam  suficientem ente 
m editar sôbre sua genial construção, os traços m arcantes da vida e 
da obra do Mestre.

Quem não foi aos seus próprios livros originais para  nêles beber 
seus ensinam entos, e nêles não poude seguir passo a passo os racio­
cínios com que eleva e enleva seus leitores, ficará  sempre à  mercê 
de alheias opiniões, poucas vêzes justas, nem  sempre sinceras, nunca 
desapaixonadas. Falando sôbre Augusto Comte, com efeito, os indi­
ferentes não existem. Todos são apaixonados, a favor ou contra  sua 
figura de Reform ador, a favor ou contra sua figura de Filósofo, a 
favor ou contra sua figura de HOMEM.

Encarregado da palestra  de hoje, não quero excluir-m e da gene­
ralização apontada, no que tange ao campo dos pessoais julgam entos. 
Ainda que seja o m ais mínimo dos seus seguidores, não seria o m enor 
pela extensão e a in tensidade com que o adm iro e venero.

Aceitei a sua doutrina e considero-a final em suas linhas gerais. 
E porque aceitei as dem onstrações que compreendi, creio que a evo­
lução continuará. Escudado em sua própria doutrina, ten ta re i m an ­
ter-m e igualm ente afastado  da anarqu ia  como da retrogradação.

Já  que estam os falando em doutrina parece-m e necessário defi­
n ir  o que seja, para  a fa s ta r  dúvidas e desvios.

D outrina é o conjunto de teorias passadas em julgado e conside­
radas boas, razão pela qual deixam de sofrer novas verificações e 
correções. Esta definição exige a com plem entar de teoria — com­
plexo de idéias e noções su jeitas a  critérios lógicos e verificações pe­
riódicas, à luz da ciência e do estágio evolucionai de cada época.

Quando travei conhecim ento com o sistem a de idéias e princípios

(*) C onferência  p roferida n o  C lube de E ngen h aria  do Rio de Jan e iro , em  com e­
m oração ao  cen ten ário  de m o rte  de A ugusto  Com te, pelo prof. D avld Carneiro.
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do Mestre, foi para , num a explosão de vaidade e orgulho, ten ta r, com 
argum entos e preconceitos alheios, combatê-lo. Tive atitudes de opo­
sição destruidora, como acontece sempre aos enfatuados que sôbre- 
estim am  sua capacidade. Ao tem po em que comecei a ler suas obras 
— especialm ente a  filosofia — todos os êrros e defeitos de quaisquer 
dos seus discípulos eram  im putados ao Mestre.

G eralm ente se ignora que o “Positivismo é dou trina  superior aos 
seus órgãos quaisquer”, e porisso mesmo, tam bém  superior ao seu 
órgão máximo. A recíproca é verdadeira: “Assim como todos são po­
sitivistas em gráus diversos que apenas necessitam  ser completados”, 
nenhum  hom em  será, por sua vez, positivista perfeito, porque para  
sê-lo, devia rep resen tar a  encarnação da doutrina, n a  época em que 
vivesse. Como o conjunto está estabelecido em linhas gerais, m as como 
tam bém , ninguém  foge à contingência de ser filho do seu século, na 
inevitável sujeição ao meio, a adaptação determ ina desajustes. Daí 
a  impossibilidade de haver positivistas perfeitos, mesmo quando ha ja  
adesão sistem ática, por m ais sinceram ente que se deseje ser positi­
vista, por m ais altruísm o que se possua, por m ais sabedoria que se 
consiga, por m elhor que se ja  a conduta que se m ostre.

O Positivismo, ta l como o construiu A. Comte, é D outrina tão 
perfe ita  em seu conjunto, que a argum entação com que se deseja 
com batê-lo (havendo boa fé ao levantá-la) an tes serve para  que se 
in filtre  em corações e cérebros, apesar da vontàde em contrário.

Como doutrina relativa, ta l é a  sua realidade em face das ficções 
absolutas, pondo em desacordo a teoria e a p rática , que ao estudá-la, 
sentim o-nos subjugados.

E nquanto o meio u tilita ris ta  procura subordinar suas crenças 
aparen tes aos seus egoísmos fundam entais, o Positivismo, n a  siste­
m atização geral de sentim entos, pensam entos e projetos não foge à 
relatividade e à  realidade da vida. Considerando com Diderot, que 
“o útil circunscreve tudo”, o Positivismo subordina os egoísmos ind i­
viduais, m as sem procurar anulação impossível, ao altruísm o que, 
em bora fraco, é perm anente. Assim, a organicidade do todo perdura, 
evolucionista em suas aspirações gerais.

Cada sêr hum ano perm anecendo subordinado aos altos interêsses 
das coletividades, p a ra  elas vive e das necessidades gerais tira  estí­
mulos construtivos. Ao contrário  das teorias científicas parciais com 
que se fan tasiam  os modernismos, flu tuan tes e vagos, o Positivismo 
é orgânico, preciso e certo. Tem sido acusado de sentim entalism o e 
utopismo pela prescrição de “viver p a ra  outrem ”, como se nesta  não 
houvesse realidade. Justam ente  no sentido econômico da continuidade 
dos capitais hum anos e do efêmero individual em face da H um anida­
de eterna, é que se verifica como vivemos para  outrem , m au grado 
nosso. A. Comte, dando prevalência sen tim ental a tudo, apenas con­
sagrou a sim patia  e o altruísm o n a  realidade inevitável.



—  35  —

Pedindo tolerância dos que me estão ouvindo p a ra  êste in tró ito  
em que penetra  tan to  o pessoal, quero por-lhe fim  dizendo que, em 
linhas gerais, foi assim  que me to rnei adepto da dou trina que A. 
Comte fundou. A adm iração pela pessoa do Mestre seria conseqüência 
inevitável quando conhecesse porm enores da sua vida, à qual êle 
próprio se refere n a  tão reproduzida frase: “Car c’est un  rom an que 
le fond de m a vie".

Criar o Positivismo foi um dever que A. Comte se impôs afim  de 
estabelecer, no seu altruísm o, tão  pouco reconhecido pelas gerações 
atuais, um a diretriz religiosa a  todos aquêles a  que a  teologia e a 
metafísica não podiam  m ais satisfazer. Fez assim, do seu caso pes­
soal, dos seus íntim os sofrim entos, razão de ser à felicidade de ou­
trem. A sua doutrina ficou ao alcance dos transviados; e se não tem  
causado m aiores e m ais amplos benefícios com gerais e universais 
vantagens, a culpa têm  os que se havendo beneficiado com a sua 
obra, não foram  capazes de passar ad ian te  o mesmo bem.

Nêste século XX de guerras m undiais, teleguiados e perturbações 
term o-nucleares, todos os avanços técnicos incontestáveis, se fossem 
subordinados à sua doutrina, estariam  exclusivam ente dirigidos às 
necessidades e às construções da paz. A nossa época tem  sido con­
traditória, com portando como idéias gerais diretoras, fórm ulas ca­
ducas, e como ciência, os m enores detalhes da técnica. B asta estar-se 
em contácto com a  fina-flô r dos figurões acatados nos cabeçalhos da 
imprensa, e logo se percebe que não distinguem  êles a Filosofia da 
Ciência, nem  a Ciência da Técnica.

A vaidade pessoal estando satisfeita, o verdadeiro conhecim ento 
passa a ser postergado, luzindo apenas ouropel.

E ntretan to , m utilada e incom preendida embora, a construção de 
A. Comte cam inha. Dos dois vasios finais no conjunto enciclopédico, 
abarcando o dualismo Homem e Mundo, a construção da Sociologia 
ou da Moral determ inou radicais aum entos p a ra  os conhecim entos 
humanos, sobretudo porque, ligadas às criações teóricas, surgiram  
outras paralelas. Um exemplo é o do calendário histórico. Êle trouxe 
a sistem atização da instituição hum ana da m edida do tempo, e esta, 
uniforme e e terna  com as correções autom áticas, é um monolito sem 
falhas, que o Ocidente não pode deixar de ado tar m ais cedo ou m ais 
tarde. Êsse calendário está ligado a um  sistem a de culto público de 
grandes hom ens que facilita  o ju lgam ento dos sêres hum anos con­
cretos, do presente e do futuro, julgam ento to rnado  então, re la tiva­
mente fácil.

A sistem atização da filosofia, da ciência e da técnica, considera­
das em seu conjunto, levou-o a  ver na  sociedade sôbre a qual buscava 
influir, realidades até  ai ocultas, ou apresen tadas em form as de 
ficção. Das suas mãos emergiu a  M ulher idealizada que um  dia 
adaptará seus frutos ao Mundo m ateria lm ente  m elhorado pelo Ho­
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mem. Ela, como encarnação da Pureza e do Altruísmo, dentro de um a 
suprem a utopia, será modêlo abstrato , lim ite e m eta  aos tipos con­
cretos quaisquer.

No afã, por outro lado, de reform ar um a sociedade que desde o 
século XIV en tra ra  em decadência, enfrentou e deu solução ao pro­
blema do proletariado, problem a èsse que legou aos seus pósteros. 
E n trando  em considerações concretas, e devendo solucionar em 
definitivo as bases estáticas da Sociologia, abordou sistem àticam ente 
a economia, ao delinear a teoria da propriedade m aterial.

Nêsse ponto como em tudo mais, as soluções positivas vão avas­
salando tudo. Apesar disso, todavia, em torno  no nom e do G rande 
Reform ador a  cam panha de silêncio perm anece. Aceita-se o que o 
Filósofo disse. Adotam -se suas fórm ulas, m as sua figura se esconde. 
O silêncio em torno do seu nome perm anece. Talvez seja essa persis­
tência um  sintom a certo de fu tu ra  vitória. Não raro, a respeito de 
qualquer desfiar de lem branças diz-se que “os vivos são sem pre e 
cada vez mais, necessàriam ente governados pelos m ortos”, a inda 
quando não se com preenda o fundo dessa realidade, n a  confusão das 
noções objetivas e subjetivas. A respeito da evolução in telectual e das 
m utações na  conciliação do objetivo com o subjetivo, repete-se que 
“tudo é relativo; n ad a  absoluto”. Quando se t r a ta  de aum en tar co­
nhecim entos, considerados básicos p ara  um a solução concreta perfei­
ta , determ ina-se: “saber p a ra  prever, afim  de prover”. Em todos os 
program as de ensino superior, o estático e o dinâmico têm  passado 
a ser considerados positivam ente, ainda que se desconheçam  os a r ­
gum entos do M estre con tra  a in term ediária  cinem ática.

Suas definições são freqüentem ente repetidas “ipsis literis” sem 
declaração de origem. Algumas vêzes (para evitar possíveis e incô­
modas declarações) êsses repetidores vêm com o preâm bulo desne­
cessário: “Não sou positivista, m as n a  re a lid a d e .. . ” e lá  surge a p e r­
feita  afirm ação, de au to r cujo nome perm anece la ten te , como se hou­
vesse necessidade de assim  conservá-lo p a ra  não queim ar os lábios 
dos que lhe roubam  idéias, m as desejariam  inùtilm ente obscurecer- 
lhe a glória.

Aqui se declara: “O Homem se agita, a  H um anidade o conduz”. 
Ali se prescreve o form ular de hipóteses simples e sim páticas, subor­
dinadas ao conjunto de dados a  representar. Acolá se repete que “sem 
ordem não pode haver progresso”, considerado êste como simples 
“desenvolvimento de ordem  correspondente”.

O que se passa n a  Filosofia, nas prescrições políticas, nas d ire­
trizes m orais, acontece em economia, campo em que A. Comte está 
escondidam ente como sempre, n a  ordem do dia e dentro  da m aior 
atualidade.

Não nos detenham os mais, contudo, nestas considerações, e en ­
trem os no motivo cen tral desta palestra :
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A. COMTE E A ECONOMIA MODERNA

Um dicionário famoso, o m ais moderno, completo e desenvolvido 
de que temos notícia em assuntos econômicos, o “Diccionaire des 
sciences économiques” publicado sob a  direção de Jean  Romeuf, de 
que o prim eiro volume chegou h á  pouco ao Brasil, tendo sido im ­
presso em 1956, pode dar-nos prova p a ra  nossos desenvolvimentos.

No títu lo  Comte — Auguste Isidore Marie François Xavier, dado 
como nascido em M ontpelier a  19 de janeiro  de 1798 e falecido em 
Paris a  29 de setem bro de 1857, vêm as seguintes inform ações:

“Como resultado de prêm io obtido, e n tra  n a  Escola Politécnica 
em 1814. Com 16 anos sae sem função, em 1816. Êsse fa to  m ateria l 
teve grande influência sôbre a  vida e o com portam ento de Comte, 
que, pedindo ao ensino fontes necessárias à  sua existência teve enor­
mes dificuldades”.

“Tornou-se discípulo de S ain t Simon em 1818, porém  desde co- 
mêço não aceitou sem discussão as idéias do professor, pois seus a r ­
tigos de 1820 no “O rganizateur” contêm  as prem issas das divergên­
cias que o levariam  à ru tu ra  em 1824”.

“Repetidor da Escola Politécnica em 1832 e exam inador desde 1837, 
foi professor igualm ente em instituições particu lares como o In s ti­
tu to  Laville”.

“Os postos politécnicos lhe são retirados pela congregação em 
1845”. Depois de alguns detalhes em que entra, re la tando  os prim eiros 
passos de A. Comte na filosofia, seu curso e sua situação doméstica, 
continua a inform ação: “A religião por êle fundada nad a  acrescenta 
à doutrina positivista, senão elementos místicos como os anjos, um 
calendário de G randes Homens e um a organização de tipo religioso”.

Depois dessa declaração o dicionário passa ao ju lgam ento:

“Sob o ponto de vista filosófico a contribuição de Comte é certa  e 
sua influência considerável em quase todos os meios”.

“Do estrito  ponto de vista econômico, sua contribuição é m uito 
mais discutível. Se Pareto analisa longam ente as teorias de A. Comte 
em seus “Sistem as Socialistas”, êste último é ignorado de quase to ­
dos os especialistas”.

“Em 1865 Mac Culloch não se refere a  Comte e G em ãhling ta m ­
bém, em 1925 em seu livro “Os grandes econom istas” não pensa útil 
consagrar-lhe um a só linha, enquanto cita  justam ente, hom ens bem 
esquecidos em nossos dias”.

O dicionário em questão poderia haver citado tam bém  Heller, au ­
tor de um outro dicionário em que A. Comte não é m encionado siquer.

Mas h á  compensações: Ernesto W agem ann em “Economia M un-
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dial” e H enry Guyot em “La Science Economique”, bem verdade que o 
fazem  por questão de detalhe, m as põem o nome de A. Comte em 
relêvo.

Tam bém  M arshal dá-lhe  razão por não em ancipar a  economia da 
sociologia.

“Os fenôm enos econômicos”, escreve em “M ethode Scientifique et 
Science économique”, “não tem  especificidade própria”.

A titude sem elhante é a  de Jo h an  A kerm an em seu recente livro 
“E stru tu ras e cyclos econômicos”.

Êste autor, em um  esquema curioso em que apresen ta  a  h istória  
das doutrinas econômicas, coloca A. Comte en tre  os 18 nomes ca te­
gorizados da cham ada “análise causal”, e ao lado de M althus, Veble 
e Mitchell, como “institucionalista”.

WALRAS ►FISHER ►MOORE  ►Econometria A/  V5ASSEL ►MYROAL J

RICARDO—HAARSHAL— ►KNIOHT — - JKEYNES. w AhSÜSLi \
^ROBERTSON * J^Neo Classisnft "  "

BAW ERK^W ICKSELL— ►HAYEK ^

^ S P IE TH O FF— ►SHUMPETERv . . .
J*lnstitucionali$mo 

M ALT HUS —►A.C0MTE ►VEBLEN ► MITCHELL/^

O ra; não apenas êstes julgam entos especializados, senão a  obra 
em conjunto, do Mestre, irá  m odificar em fu tu ro  não m uito  longíquo, 
tôda a  análise econômica, a  técnica especializada, devendo subordi­
na r-se  aos pontos de vista gerais da nova política, e esta às leis di­
nâm icas da Sociologia.

Em n ad a  deve in flu ir pois, o que da obra de A. Comte pensem 
bem ou m al ou nada, êste, aquêle ou aqueloutro economista.

Quem conhece a  obra do M estre e é capaz de analisar as teorias 
m odernas como a  de Keynes en tre  outros, sente as influências do 
R eform ador sobre os especialistas, apesar do silêncio em torno da 
origem das idéias m encionadas.

É necessário an tes de chegarm os a  considerações m ais porm eno­
rizadas, cham ar a  atenção de todos, se isso já  não foi feito, p a ra  
um a separação indispensável en tre  a parte  verdadeiram ente cientí­
fica da economia, como capítulo da Sociologia, e a  técnica econômica 
enorm em ente desenvolvida, e ainda crescente em nossos dias.

Im puta-se  a  A. Comte a  negação da economia como ciência. Pou­
cos se lem bram  de que as categorias de fenômenos são, n itidam ente 
aquelas da classificação de nosso Mestre, e que, embora básica à 
Sociologia, a  economia poderia apenas considerar-se como a ótica 
e a  acústica p a ra  a Física, elementos in tegran tes.
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A classificação das ciências de A. Comte deriva de lei taxonôm ica 
além de ser conseqüência de verificação geral dos fenômenos, dentro  
das duas realidades básicas — objetiva e subjetiva — em que as pes­
quisas podem dividir-se. A. Comte coloca a  teoria da Propriedade na  
base dos estudos sociológicos, em vista da dependência objetiva em 
que a coletividade hum ana está, do fenômeno vital, que determ ina o 
desenvolvimento da economia.

Se vida, conforme a definiu o Mestre, seguindo Blainville, é a 
“troca ao mesmo tem po gradual e contínua en tre  o organismo ad ap ta ­
do e um meio conveniente", a economia é base da vida social pelos 
elementos indispensáveis à satisfação n u tritiva  da parte  anim al dos 
sêres sociáveis.

A necessidade ou a indispensabilidade de alim entação (vegetal, 
animal e frugívora) de abrigo e de instrum entos de trabalho, de ter­
minam a procura, tan to  quanto a oferta, e logo as trocas em espécie, 
da circulação econômica inicial.

A sujeição à  renovação m ateria l evidenciada pela prim eira lei da 
vegetalidade, em Biologia, podia ser expressa em têrm os econômicos: 
Tanto quanto qualquer sêr vivo, o sêr coletivo necessita das trocas ou 
da circulação alim entadora de suas existências elem entares. Todo o 
sêr coletivo baseia sua existência na  renovação m ateria l que a  exis­
tência da sociedade facilita. B astaria , como m ostra A. Comte, que a 
alim entação sólida e líquida fôsse tão  fácil e abundan te  quanto  a 
gasosa, e não apenas se poderia evitar a  série trem enda de esforços 
hum anos para  acum ulação e form ação de capitais, como tam bém  é 
provável que o progresso não tivesse lugar.

Da m esm a form a como não seria concebível um  anim al, um  ho­
mem sem instin to  nutritivo, da m esm a sorte como não é concebível a 
perm anência da espécie hum ana sem instin to  sexual, a existência da 
sociedade que progride seria impossível sem a propriedade m aterial 
e sem o comércio, baseadas, as ações econômicas, nos instin tos im e­
diatos, m aterno, destruidor, construtor.

O cham ado “hom em  econômico" (que é pura  abstração) seria 
interm ediário en tre  o anim al, sêr n a tu ra l que se alim enta  e se abriga, 
e o “homem m oral" que a H um anidade to rna  artificial e aprim orado. 
A sociedade harm ônica ou antagônica dos prim órdios da evolução, 
feita  só de sêres vivos, seria o prim eiro degráu p a ra  um  sêr de nova 
espécie, em que os m ortos m ais do que os vivos, hão de com andar.

As sociedades, que egoísmo e altruísm o to rnam  “todos harm ôn i­
cos" para  evoluir, e que são compostas de vivos, em cada geração, 
constituem  unidades, ligando os m ortos de um passado in fin ito  que 
se avoluma, e os não-nascidos de um  porvir tam bém  infin ito  que há  
de colher os resultados crescentes da e terna  evolução.

O “prim um  vívere, de inde filosofari" m ostra que o pão do espí­
rito não seria possível sem nutrição satisfeita.
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A economia, nos homens, é elemento indispensável ao crescimento 
de cabedais e a  tôda a sorte de progressos. No caso da economia como 
abstração científica, e fenôm eno social, não era possível consagrar- 
lhe posição enciclopédica d iferente da que o M estre lhe deu, entre a 
biologia e a sociologia, sendo base desta. Nem seria possível conside­
rá -la  ciência à parte  posto que os fenômenos sôbre os quais legisla 
dizem respeito à  existência social.

A segunda lei biológica tam bém  é aplicável aos sêres coletivos, 
que se desenvolvem e declinam  e desaparecem  dando lugar a outros 
sêres coletivos.

As leis da anim alidade, da Biologia, constituem  por assim dizer, 
preâm bulos à da divisão e convergência de trabalho.

A a lternativa  de exercício e repouso e a do aperfeiçoam ento pelo 
exercício constante, devem ser com preendidas naquela.

Parece claro que os fenômenos sociais sejam , como m ais complexos, 
tam bém  m ais modificáveis. Foi em virtude dessa realidade que o mes­
tre  com bateu a cham ada economia clássica de seu país, posta em 
posição de determ inism o absoluto. O “laisser faire, laisser passer” 
num  perpetualism o comodista ficava retrógrado, aceitando o autom a­
tismo do m ercado como intangível e não melhorável. Ora; A. Comte 
estabeleceu o relativism o histórico, que adm ite tipos econômicos di­
ferentes p a ra  os vários períodos da evolução hum ana, e os economis­
ta s  modernos, mesmo os m ais em inentes (tra tando  dos ciclos, e por­
tan to  do sentido dinâmico da economia) ainda não sentiram  essa 
relatividade.

As leis m ateriais, da economia, estão subordinadas às m ais gerais 
da evolução hum ana, no que diz respeito à m odificabilidade dos fe­
nômenos correspondentes, modificabilidade sempre possível quando 
se a ja  sôbre sua intensidade.

O método de filiação histórica que o Mestre seguiu a té  descobrir 
as leis dinâm icas regedoras da Sociedade, generalizava, subordinando 
a im aginação à observação dos fatos sociais. Afastou-se, com êle, as­
sim, do misticismo, que dava ou aceitava explicações não verificáveis 
e do empirismo que seria pura constatação dos acontecim entos.

A estatística  de que lançam  mão os economistas, nada  m ais é do 
que um a derivação do mesmo método histórico, fixando elementos 
figurativos. A m odificabilidade verificada dos fenômenos sociais cons­
titue  razão pela qual Augusto Comte considera a  reform a social pos­
sível, pelos costumes, a  disciplina e a superação da anarquia in te­
lectual. Jogando-se na  sua época contra o cálculo, ou melhor, contra 
a teoria das probabilidades como parte  da m atem ática, provavel­
m ente hoje êle estaria  de pleno acôrdo com suas aplicações biológicas 
e sociais por to rnar-se  legítim a essa teoria na ten ta tiv a  de encontrar 
as uniform idades de conjunto, dentro das eventualidades parciais e 
a arb itrariedade dos casos individuais.
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A mesma modificabilidade dos fenômenos sociais que perm ite 
aquêle cálculo fez que A. Comte com o seu coração generoso e justo 
pensasse na m elhoria da situação proletária, em conseqüência da sis­
tematização política e econômica, originadas na reform a de costumes.

Marx que é tão incensado como economista pela “m ais valia” é 
puro m aterialista , fazendo da realidade n u tritiva  surgir a evolução, 
que fica dessa form a grosseira, sem horizontes intelectuais e morais.

Enquanto os com unistas desejaram  experim entar a revogação 
da moeda — progresso institucional incontestável — nosso M estre 
mostrava o êrro de ta l ten ta tiv a : ' ‘É trange proposition économique 
de supprim er 1’usage des m onnaies, e t p a r  suite, de ram ener ainsi la 
société, en vue du progrès, au tem ps des échanges directes”.

A moeda é instrum ento  econômico de tríplice função : lubrificante 
das trocas, valorím etro, e acum ulador de riquezas. Não pode ser cul­
pada dos m ales que como in term ediária possa eventualm ente pro­
vocar. Até a moeda, an te  um movimento renovador, digo, regenera­
dor poderá funcionar de form a diversa e m ais regular do que acon­
tece em nossos dias. “Les institu tions, disse o m estre, dépendent des 
moeurs, et les m oeurs sont subordonées aux croyances; aussi, avan t 
de réorganizer la société, est il nécessaire de constituer un système 
d'idées et de sentim ents, universellem ent acceptés p a r tous, comme 
le catholicisme au moyen âge”.

Realm ente o que ho je  se denom ina Economia Política, é um  
conjunto de teorias de que fazem parte  a teoria do Capital, problem as 
de trabalho, assuntos sociológicos, moeda, câmbio e crédito com res­
pectivas legislações. É um aglomerado heterogêneo de conhecim entos 
de que o adm inistrador necessita e tam bém  o economista, p a ra  suas 
atividades específicas de técnico.

, A parte  realm ente científica da teoria do C apital e da Proprie­
dade m aterial é a que se compõe de um  núm ero reduzido de leis, a l­
gumas delas, como a de Aristóteles, da divisão dos ofícios é lim inar­
mente sociológica, regendo tan to  as trocas como a e stru tu ra  da fa ­
mília e do governo.

A aplicação dessa lei à economia foi realizada por A. Sm ith.

A respeito o M estre declara: “On doit rem arquer à  Fhonneur de 
Smith que non seulem ent il a conçu ce grande principe d’une m a­
nière nette  et positive, m ais qù’il l’a  présenté sous un  poin t de vue 
beaucoup plus élévé que tous ses sucesseurs”.

Dois dos princípios seguintes, um  dizendo m ais respeito ao t r a ­
balho e à produção do homem, e outro à duração e renovação do m a­
terial, ambos foram  de sua prim eiríssim a form ulação, h á  m ais de 
cem anos, o prim eiro dêles redescoberto ou desenvolvido por John 
M ainard Keynes, tem  sido a  base a toda a economia m oderna em seu 
chamado “sentido estático”.
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Augusto Comte considerou sem pre o método dedutivo como espe­
cial à  ciência m atem ática , precisa e exata, n a  sua abstração.

Fora da física onde os coeficientes empíricos começam a ter im­
portância, pode haver certeza, m as a  precisão dim inue à  medida que 
a  generalidade decresce e a  complicação dos fenômenos aum enta.

Nosso M estre considerou bem, ao dizer que os fatos sociológicos 
em sua complicação, não  poderiam  ser representados por simples fór­
m ulas algébricas. E n tre tan to , as representações m atem áticas de nos­
sos dias, desde a  química, têm  sentido m uito diverso do que eram  ao 
tem po de N. M estre em que o m aterialism o algébrico tend ia  a  avo­
lum ar-se e devia ser combatido.

H á hoje, n a  aparência  m atem ática  apenas o simbolismo e a  re­
lação. Apesar das ten ta tiv as  de dedução através do instrum enta l ma­
tem ático a  verificação indutiva se exige, sem a qual todo o algebrismo 
deixa de m erecer qualquer atenção. A m atem ática será elem ento pa­
ralelo, legitim ador das induções d iretas no sentido da constatação, 
mesmo im precisa, das relações.

No caso da prim eira lei de A. Comte, por exemplo:

O M estre form ulou: “C ada hom em  pode produzir m ais do que é 
necessário ao seu sustento”. Dêle jam ais poderia p a rtir  um a pesquisa 
m inuciosa em sentido algébrico, nem  mesmo um a form ulação explí­
c ita  com o algebrism o que sem pre com bateu, e acim a do qual pairava, 
como facilm ente se compreende que devesse acontecer e cuja atitude 
seria fácil justificar.

A construção de A. Comte era filosófica e religiosa; não de eco­
nom ia ou de técnica econômica, em qualquer de suas partes. A sua 
grandeza era  ta n ta , porém, que passando ràp idam ente  sobre os assun­
tos, deixava bases a  desenvolvimentos ulteriores de in terêsse incon­
testável e aplicações p rá ticas estupendas. D a form ulação de A. Comte 
se tira : Se cada hom em  pode produzir m ais do que é necessário ao 
seu consumo, sua produção é igual ao seu consumo m ais um a sobra 
que se avoluma. Cada coletividade, sendo, no sentido econômico, co­
mo reunião de hom ens, te r-se -ia  p a ra  qualquer conjunto social:

I  =  Y — C ou S =  Y — C

Essa é, em outros símbolos, a  equação de Keynes. Apenas a  sua 
preocupação cen tra l foi em tô m o  das rendas globais, do consumo 
global e do investim ento, como resu ltan te  indispensável às acum u­
lações.

T irada da lei de A. Comte seria a  derivada ou as m arginais de Keynes:

A l =  AY — AC 
Keynes porém  não parou aí. Foi ao m ultiplicador de inversão, isto é,
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Y
ao estabelecim ento do valor da relação renda-inversão K  =  -----

I
_  AY

e propensão m a rg in a l------
A l

Substituindo-se o denom inador pelo valor correspondente, tem os: 
AY

K = ---------------Dividindo esta fração em seu têrm os ambos, por a Y
AY — AC

teremos o valor final do m ultiplicador.
1

K = ---------------
AC

AY
C

Também Keynes se encarregou de — como relação.
Y

AC A l A l
Se AC =  a Y — A l ------= 1  O r a  é o inverso de K,

AY AY AY
1 AC 1

ou — E n tã o  = 1  será a propensão m arg inal à  poupança.
K a Y K
Keynes entrou com outra  consideração, oriunda da m esm a p r i­

meira lei de Augusto Com te: “Os lucros das em prêsas são os preços 
unitários m ultiplicados pela produção, menos os custos to ta is”.

W agem ann em seu livro sôbre a  “Theorie du m ouvem ent des 
affaires”, Juntou as fórm ulas p a ra  determ inar a equivalência e o 
equilíbrio

sobra lucro
t  t

Y =  C + S =  P r =  L + C =  Y
J,

consumo preço custo

A essa representação cham ou equação da circulação ou equação 
do equilíbrio circulatório. B asta um  exame perfunctório  da fórm ula 
e um certo tra tam en to  com a verdadeira m atem ática para  se sen tir 
que se tra ta , nêste caso, de símbolos p a ra  fixação de idéias, m as que 
a igualdade é contingente e não necessária como a igualdade m ate ­
mática. O mesmo caso é a  da equação de Fischer.

Essa equação de W agemann, em figurações m enos generalizadas, 
é 0 que nos apresen ta  P iatier em sua “E stratégia Econômica”, p a ra  
mostrar a circulação de bens e valores de um  estado, mesmo consi­
derando as relações com outros países, importações, exportações e 
rendas líquidas idas ou vindas do exterior.
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Não entrarem os em m ais porm enores com pletam ente desneces­
sários.

O que foi dito basta rá  para  verificar-se que foi sôbre a lei do 
G rande Reform ador que se apoiou Keynes, e que nela continua a 
apoiar-se a  construção técnica de nossos dias, em têrm os de economia.

Q uanto à segunda lei: “Os m ateriais obtidos podem durar mais 
tem po do que o necessário à  sua  renovação”, tem  ela um a conseqüên­
cia im ediata: “Q uanto m ais perecível é um a produção, mais, necessi­
dade têm  seus detentores de trocá-la, p a ra  ev itar perda”. As leis da 
o ferta  e da procura, hoje reconhecidas e desdobradas nitidamente 
em três, regerão o caso, como o de qualquer ou tra  m ercadoria posta 
em contácto com as solicitações de mercado.

E sta lei de A. Comte, porém, ainda espera um  Keynes que dela 
se aproveite, e que, com suas aplicações chegue a  im ortalizar-se.

P a ra  m ostrar apenas um a faceta de sem elhante possibilidade, 
basta  lem brar que a m oeda fiduciária, com suas características pura­
m ente convencionais, to rna-se  em face das outras m ercadorias, (sal­
vo quando a confiança é plena) um  bem m ais ou menos perecível 
segundo as situações governam entais. Desde que um processo infla­
cionário se m anifeste com certa  intensidade, o conhecido fenômeno 
do “hotm oney” — que p a ra  alguns economistas que descrevem a es­
piral in flacionária é inexplicável, — tem  lugar.

Ora, a  lei que rege esse fenômeno é a segunda lei de A. Comte 
da form ação do capital, lei essa que explicaria tam bém  de form a ca­
bal o decréscimo de rendim entos to tais com a perda de substância 
da moeda.

Não foi necessário ao gênio do Mestre, en tra r em m inúcias técni­
cas p a ra  p referir e recom endar a  m oeda m etálica, a  fiduciária fi­
cando com plem entar, particu lar e livre, como os cheques bancários!

Assim, ao mesmo tem po que a  êle parecia indispensável a moeda 
m etálica, e com grande m ultiplicidade de m etais nobres (platina, 
ouro e p ra ta ) além dos comuns, para  cobrir e m edir um a vasta gama 
de valores, prescrevia a liberdade p a ra  os bancos, emissores todos 
êles, sem nenhum a restrição que não fôsse a  aceitação livre de parte 
do público, da sua moeda fiduciária.

A legislação traba lh ista , de proteção ao operário estaria  de acor­
do com o M estre nas condições em que a  temos em nosso país, e ain­
da, certam ente com vantagens maiores. Mas A. Comte não separaria 
o aspecto legal de um a prévia evolução nos costumes e um  aprim ora­
m ento  n a  m oralidade, quer dos operários, quer dos empresários, de 
form a a  que nem  aquêles prejudicassem  a produtividade nacional, 
nem  êstes tivessem nos seus colaboradores, a insuficiência generali­
zada que som ente nos m aus patrões poderia ver-se, enquanto não 
produzisse o prevalecim ento religioso.



—  45  —

Com êste, a possibilidade de intervenção e m odificação da ordem 
real se m ultiplicaria. Subm etendo-se às leis n a tu ra is  e opondo uns 
efeitos a outros dos fenômenos menos convenientes, o hom em  poderá 
multiplicar seu bem estar na terra , sua ação se concentrando nos li­
mites da elasticidade hoje tão  bem determ inada, em economia.

A. Comte sem pre aprovou os atos públicos que redundaram  em 
benefício geral, mesmo quando não estivessem form alm ente acordes 
com os preconceitos de m aioria.

A intervenção do estado, norm alm ente lim itada aos casos de im ­
possibilidade ou insuficiência do interêsse privado, deve realizar-se 
em tôda a eventualidade em que a salvação pública, possa ju stifi­
cá-la. Nunca deixou êle de aprovar as m edidas de um  Cezar em face 
da legiferação senatorial decadente e incapaz; de um  Cromwell com 
o seu ato de navegação, ou as m edidas despóticas de um Turgot no 
caso da crise econômica de 1770, porque as considerou necessárias. 
Assim, condenando a ingerência do estado nas emprêsas, como gestor 
de indústrias que pudessem in teressar à  economia privada, (porque 
considerava incontestável a incom petência do estado p ara  os negó­
cios) recomendava o increm ento da  produção e a apropriação indivi­
dual das grandes em prêsas porque beneficiosas à  coletividade. Ju l­
gava necessário o interêsse pessoal e o gôsto pela função; indispensá­
vel a separação h ierárquica de executantes e adm inistradores, para  
que, satisfeita a divisão dos ofícios, residisse na  convergência de es­
forços a m ultiplicação de resultados úteis.

A. Comte era contrário  ao monopólio, e favorável à liberdade com 
plena e consciente cooperação. Os espresários dignos haviam  de por 
em ação a ciência e a técnica no sentido de organizar-se a produção, 
como aliás já  o fazem  mesmo não sendo positivistas. As grandes em­
prêsas concentradas, m as sem monopólios, seriam  conseqüência dês- 
se regime e dessa evolução inevitável.

Ainda que não houvesse prevalecido o aspecto religioso p a ra  que 
isso se verificasse (como está acontecendo), podemos dizer que m uito 
maiores benefícios gerais haveria  se o altruísm o já  estivesse preva­
lente em lugar de imposições estatais, houvesse o reconhecim ento 
generoso dos chefes an te  a cooperação dos comandados.

Considerando o capital como social, em sua origem (e ninguém  
seria hoje capaz de negá-lo) já  que hoje  se define cap ita l como a pro­
dução acum ulada pelas gerações m ortas, não consumida, e como de­
vendo ser social tam bém  nas suas aplicações, A. Comte se coloca 
muito além das m etas anárquicas e grosseiras de M arx e seus con- 
tinuadores.

Prescreve o serviço hum ano como gratuito , isto é, só com portando 
pagas morais, e o salário  como destinado a  cobrir os consumos do 
órgão e da fu n ç ã o ...



—  46  —

Essa participação dos lucros das em prêsas de que ùltimamente 
se fala, ou que se projeta, e sobre que se legisla, afim  de dar benefí­
cios a  um a enorm idade de votantes que, como executantes de serviços 
é insuficiente e relapsa, foi proposta pelo M estre desde 1828, como 
a  p a rte  móvel dos salários de que devia dispor o proletariado.

Não me parece, todavia, que êle estivesse de acôrdo com ta l me­
dida por imposição governam ental, sobretudo depois de se sentir em 
nosso país os efeitos das leis cham adas sociais, sôbre a  produtividade.

O Positivismo a fasta -se  do socialismo quando êste combate a 
propriedade privada, porque considera a apropriação o meio funda­
m ental de in tensificar-se  a  produção. A fasta-se a inda quando seu 
regim e tende à estadocracia econômica. A fasta-se do comunismo 
quando êste estabelece o nivelam ento, a deshierarquização e a igual­
dade, com prim indo o indivíduo, em lugar de elevá-lo por outros mé­
ritos, com pensando-o social e m oralm ente.

Combate tam bém  o capitalism o porque êste considera a proprie­
dade como absoluta, e o proprietário  da riqueza como podendo dispor 
sem controle dos seus cabedais.

Keynes em seu traba lho  sôbre o pleno emprêgo m ostrou como o 
operário tende a ser consumidor, mesmo quando os coeficientes de 
seus ganhos aum entam  substancialm ente; ao cap ita lista  ou empre­
sário apresen ta  como espontaneam ente investidor.

Há m ais de cem anos A. Comte considerara essas mesmas tendên­
cias e sistem atizara as condutas dos operários e dos empresários.

Aos prim eiros adm itira  poupadores, apenas para  a obtenção de 
sua própria m orada, os lucros substanciais devendo corrompê-los e 
torná-los cúpidos e incapazes. Aos segundos m ostrara  como a função 
dos seus lucros era sobretudo o reinvestim ento, m ultiplicador da con­
centração de seu poder econômico, julgado necessário. Ao contrário 
da anarqu ia  revolucionária, A. Comte enobrece a obediência e conso­
lida o comando.

Mas não o faz por considerações estáticas, senão por considera­
ções dinâm icas, prevalentes e determ inadoras das novas e sucessivas 
situações de equilíbrio, tenden tes cada vez mais, à religiosidade per­
feita.

J á  que tocamos nas considerações dinâm icas, term inem os esta 
já  dem asiado longa palestra, procurando colocar em evidência a con­
tribuição de A. Comte p a ra  a  cicloeconomia, tão  de moda, e tanto  
menos conhecida efetivam ente quanto m ais com entada e nomeada 
para  frases de efeito.

Na dinâm ica social, e mesmo pela simples consideração das suas 
leis evolutivas, m ostrou o M estre como a evolução social se produz 
por sucessivos períodos orgânicos de religiosidade, separados por lon­
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gos períodos críticos de dissolução an tes das recomposições e das 
novas ten tativas de reconstrução que se efetuam . E ra como se exis­
tissem largas transições en tre  crises calam itosas, ou en tre  estágios 
de relativa estabilidade e segurança. Assim, a vida h istórica da H u­
manidade, e de qualquer sociedade subordinada à evolução geral, 
seria flutuação incessante en tre  períodos de bem estar e organici- 
dade, e outros m ais longos, de dolorosa transição.

Vico, (como outros pensadores que não  alcançaram  a revolução 
francêsa) form ulou a  hipótese de que a h istó ria  se constituía de g ran ­
des círculos, voltando a  H um anidade, em sua evolução, aos mesmos 
pontos já  trilhados anteriorm ente.

No 1.° volume da Política Positiva diz o M estre a respeito (pág. 
63): “Os mais em inentes pensadores não podiam, com efeito, conceber, 
realmente, h á  um  século, um  progresso contínuo, e a H um anidade 
lhes parecia condenada ao movimento circular ou oscilatório”.

Foi com o impulso determ inado pela revolução francêsa, que o 
verdadeiro instin to  evolutivo do movimento hum ano pôde surgir, 
embora a prim eira hipótese, e a m ais espontânea, fôsse representá-lo  
por uma linha reta.

Referindo-se a esta possibilidade de representação no prim eiro 
dos seus opúsculos, o Mestre declara, após várias considerações: “Em 
resumo, a  m archa da civilização não se executa propriam ente se­
guindo uma linha  re ta ”.

Após estas duas negativas, porém, m ostra o verdadeiro cam inho 
para a representação form al da m archa  evolutiva:

“La m arche de la civilisation se composé d’une suite d ’oscillations 
progressives plus ou moins étendues, et plus ou m oins lentes, en deça 
et au de là  de la  ligne moyenne, com parable à  celles que présen te  le 
mecanisme de la locomotion”.

Claro que se tra ta v a  aí de um a representação possível, m as abs­
trata, da evolução geral da sociedade hum ana, e que, se os fenômenos 
econômicos eram  visíveis e as crises econôm ico-financeiras, por seus 
efeitos terríveis, m ais fáceis de observar, nem  por isso menos a os­
cilação regeria a  fam ília e os govêrnos, tam bém  sujeitos às flutuações.

Em 1826 o M estre presenciou a trem enda crise econômica de 
efeitos dram áticos descrita por Sismondi em sua “Teoria da super­
produção”. Viu como a fa lta  de trabalho  nascida de excessiva liber­
dade econômica, am eaçava não apenas o bem estar, m as a própria 
vida das fam ílias proletárias.

E convenceu-se, desde então, que as crises econômicas são prova 
de que na sociedade as coisas não se regulam  por elas m esm as de 
forma satisfatória como pensavam  os corifeus da economia da época 
em sua Pátria , que tudo relegavam  ao autom atism o de mercado. Às
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leis n a tu ra is  era necessário levar com plem entação da vontade hu­
m ana n a  brecha da elasticidade fenom enal.

Assim como era contra  a  aplicação das leis de oferta e procura 
ao trabalho  hum ano, achava que o desenvolvimento das máquinas 
produzira esforços úteis à  sociedade, m as só indiretam ente  e pouco, 
os benefícios eram  aproveitados pelos que produziam  os resultados 
sociais delas, pelo controle e o m anêjo hum ano.

As em prêsas m al estudadas, podiam, nas crises, desaparecer, le­
vando n a  queda, tan to  a direção como a  mão de obra.

Por isso A. Comte declarou: “I/o rd re  social e t le bonheur indivi­
duel réclam ent, d 'un  commum accord, contre le renouvellem ent tou­
jours im m inent de ces oscillations funestes, des garanties plus ex­
plicites e t plus régulières”.

Assim como nos casos particu lares julgava indispensáveis medidas 
regulam entares, constitucionais e governam entais que não deixassem 
cada um  juiz em causa própria, sem consideração espontânea de 
ordem m ais a lta  (por parte  dos em presários) habitualm ente  colocados 
em ponto de vista estreito, no sentido geral julgava que os conheci­
m entos científicos do fenômeno social levariam  a intervenções cons­
cientes e eficazes sôbre êle para  a superação das desgraçadas crises.

No mesmo ano em que o M estre faleceu, 1857 (êsse ano seria de 
luto p a ra  os seus discípulos como p ara  a  H um anidade, demasiado 
cedo im pedida de usufru ir dos seus trabalhos e de suas geniais con­
cepções) um jovem economista, Clemente Juglar, apresentava a uma 
congregação de especialistas, a sua tese sôbre flutuações ou ciclos, 
em que m ostrava que os efeitos desastrosos denom inados crises eram, 
não calam idades excepcionais e sem ligação com situações anteriores 
e ulteriores da situação econômica que se focalizava, m as conseqüên­
cia periódica de m archa  inevitàvelm ente instável, ascencional ou de­
pressiva.

O ciclo médio de Juglar, o hiper ciclo, os pequenos ciclos de 40 
meses, de K itchin, os ciclos seculares de K ondratief, os estudos m o­
dernos de Wiliam Fellner em que subordina os ciclos da atividade eco­
nôm ica à tendência geral, servem apenas p ara  evidenciar o gênio 
que, sem estatísticas e sem documentos concretos de nenhum a es­
pécie, m as apenas com os recursos da sua contem plação e da sua 
m editação, conseguiu ver com m ais de um século de antecedência, os 
ciclos e a terapêu tica  cicloeconômica, propondo dim inuição por in ­
tervenção financeira, ou da inteisidade dos fluxos ou da freqüência 
rítm ica dos mesmos, como remédio ao mal.

O que êle disse em seu opúsculo de 1824:

“Ces oscilations peuvent être rendues plus courtes et plus rapides 
p a r  des combinaisons politiques fondées sur la connaissance du m ou. 
vem ent moyen qui tend  toujours à prédom iner”. Opusc. pag. 127, é o
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que se procura ainda com m uito pequeno conhecim ento efetivo, 
realizar.

Corrigir flutuações pela terapêu tica  m onetária ou pela com pen­
sação, como realizou Keynes de 1930 em d ian te nos Estados Uunidos, 
ou pela supressão, dirigindo o ciclo, sempre se estará  dentro  das di­
retrizes do estupendo homem que, m orto h á  um  século, continua a 
ser desconhecido, m au grado nosso, p a ra  o mundo, que se propôs sal­
var. Com efeito; através dos conhecim entos sistem áticos de um a 
técnica cujos prim eiros elementos científicos êle os deu, o homem 
verá, não apenas as retrogradações impossíveis, m as a intervenção 
consciente e cada vez m ais religiosa (pela influência crescente dos 
grandes Mortos) dos capazes, dos honestos e dos altru ístas n a  evolu­
ção hum ana, determ inando a m ais conveniente velocidade de m archa, 
ritm o e intensidade de fluxos.

E êsse comando de evolução virá não apenas para  os assuntos eco­
nômicos, hoje m ais do que nunca  n a  ordem do dia, m as para  o con­
junto da sociedade, cujas leis o Mestre que hum ildem ente com em ora­
mos, teve a glória de descobrir!





CIBERNÉTICA E ADMINISTRAÇAO

L. G. MALHEIROS

Quando desejamos m an ter a estabilidade de um  sistema, seja êste 
n a tu ra l ou sintético, dentro  de lim ites estabelecidos previam ente, o 
m étodo adequado é a introdução de “feedback” que, assim, corrige os 
desvios m anifestados pelas variáveis do sistem a. A aplicação dêsse 
m ecanism o to rna  o sistem a livre de perturbações eventuais cujo es­
pectro (função tem po-am plitude) desconhecemos. O princípio de 
“feedback”, cuja prim eira aplicação p rá tica  foi realizada por Jam es 
W att n a  sua célebre m áquina a vapor, é o mesmo princípio encon tra­
do na  autom atização, no controle dos sistem as econômicos e políticos, 
no com portam ento de um a criança n a  escola e em outro qualquer 
sistem a n a tu ra l ou sintético onde desejemos m an te r as variáveis 
dentro  de limites críticos. A aplicação dêsse princípio tom a em Ci­
bernética a denom inação geral de controle. Contudo, convém ficar 
esclarecida a signifação particu lar deste têrm o em Cibernética. Con­
trole, em Cibernética, nada  tem  a ver com a m anutenção de regras 
coercitivas ou de repressão, sejam  estas oriundas de qualquer poder, 
mesmo um poder apoiado pelos regulam entos e leis. Controle, no 
nosso caso, é um a função auto-reguladora inerente ao próprio siste­
m a e essencial à sobrevivência dêste. Tomemos como exemplo a fu n ­
ção de um  sinal de tráfego em um cruzam ento. Como sabemos, o 
sinal compreende um m ecanismo cronométrico que a lternadam ente  
abre e fecha o sinal luminoso nas direções das ruas. As variações do 
fluxo de veículos em nad a  alteram  os períodos de abertu ra  e de fe­
cham ento do tráfego num  ou noutro sentido. H aja  ou não veículos a 
passar o sinal continuará variando ciclicam ente à  m aneira  de um 
débil m ental. Êste, o controle no sentido policial ou coercitivo. Agora 
imaginemos um sinal de tráfego m ais inteligente. Nosso sinal, agora 
m ais sofisticado, possui elementos sensores combinados a  elementos 
de decisão lógica os quais exercem o controle conforme a  variação do 
fluxo do tráfego no cruzam ento. Êste controle não fechará  o tráfego 
num a direção, quando a via perpendicular à prim eira não contenha 
veículos, e dará  m ais tempo p a ra  a via que ten h a  m ais carros a p as­
sar. Teremos neste caso um  controle cibernético que, não só possui 
um  certo grau  de inteligência sintética, m as tam bém  é parte  in tr ín ­
seca do “sistem a de passar carros” no cruzam ento.
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Vejamos agora um  modêlo elem entar de um sistem a au to-regu- 
lado. A figura m ostra os quatro* elementos básicos necessários a um 
sistem a auto-regulado:

a) o elemento sensor (transducer)

b) o circuito de transm issão (canal inform ativo)

c) o elem ento de decisão lógica ("feedback”)

d) o elemento final atuador.

O elemento Sensor indicado no diagram a, cuja função é perceber 
o que se passa com a variável, envia através do canal inform ativo ao 
elem ento de decisão lógica, os desvios apresentados pela variável. 
Êsse elemento, por sua vez, decide, em função da mensagem  recebida, 
em que sentido deverá m odular o elemento final de controle p a ra  cor­
rig ir o desvio m anifestado pela variável. Êsse desvio tam bém  se cham a 
êrro na term inologia de servo-m otores e constitui a  diferença entre 
o valor desejado da variável (setpoint) e o valor atingido por esta. 
Êste circuito que tem  início na saída (output) do sistem a e fecha-se 
no elem ento final de controle, tem  a  denom inação de "feedback” 
negativo ou re tro-alim entação  negativa por a tu a r sempre no sentido 
oposto ao desvio. Como vemos a ação de controlar é sobretudo um 
problem a técnica pertinen te  à  Teoria das Comunicações. Segundo 
Claude S hannon e W arren W eaver, precursores dessa teoria, o pro­
blema de comunicações possui três níveis.

Nível A. O mecanism o transm issor deve indicar fielm ente, sem 
distorções e ruídos, o que sucede à  variável (técnica).

Nível B. A simbologia e o significado da m ensagem  devem ser 
precisam ente compreensíveis (sem ântica).

Nível C. A mensagem  deve m otivar a ação do elemento de 
"feedback” (eficácia).
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Em resumo, podemos dizer, a inform ação deve ser fiel, conter 
palavras de significado evidente e possuir, sobretudo, a capacidade de 
provocar a  ação correta do elemento de “feedback” que a tu a  no ele­
m ento final de controle. O utra exigência de im portância é que êsse 
processo decorra com o mínimo de retardam ento . Na transm issão de 
m ensagens sem pre ocorre algum a deterioração, seja n a  form a de si­
nais espúrios seja na form a de distorções. O recurso, em ta is  casos é 
elevar o grau de sofisticação do elemento lógico de modo a torná-lo  
capaz de discrim inar o real do falso e perceber qualquer sutileza con­
tida  n a  mensagem.

O m ecanism o simples que acabam os de descrever constitui o mais 
poderoso dispositivo de estabilização de um sistem a. T anto pode ser 
um a m áquina, um sistem a político ou o sistem a adm inistrativo de 
um a organização. A variável crítica sob controle tan to  pode ser a 
tem pera tu ra  de um am biente, ou as m ais complexas funções vitais 
de um  organismo biológico. É pela aplicação dêste princípio que o 
aum ento de entropia ou desorganização é contido, o caos evitado, e 
a sobrevivência do sistem a m antida. Em cibernética discute-se a es­
tabilidade em term os de entropia. Existe um a tendência n a tu ra l de 
todos os sistem as fechados e isolados de en trarem  num  estado de 
crescimento de entropia, isto é de desordem, de desorganização. Sis­
tem as cibernéticos adquirem  ordem ou estabilidade pela aplicação de 
“feedback”.

Dissemos h á  pouco que o problem a de contrôle é sobretudo um 
problem a técnico pertinen te  a teoria das comunicações. Dissemos 
tam bém  que o tempo gasto no percurso do canal inform ativo deve 
ser mínimo, pois tendo o “feedback” um  defasam ento de 180 graus, 
um  aum ento dêsse defasam ento tra rá  como consequência um a com­
ponente regenerativa ten tende a instabilizar o sistema. P ara  corrigir 
essa deficiência, em pregam -se vários recursos, um dos quais é o 
“feedback” múltiplo. Em adm inistração o recurso é o grupam ento de 
funções congêneres. A departam entalização, assim realizada, perm ite 
a aplicação de vários circuitos de “feedback” em diferentes níveis de 
contrôle. A associação de departam entos em divisões maiores dá lugar 
a aplicação de outros circuitos em cascata, en tre  os diferentes gru­
pam entos, de modo que um reajustam ento  dos valores dos “se t-po in ts” 
possa ser obtido de um  grupam ento a outro. Êsse desdobram ento dos 
controles introduz m aior precisão e m aior suavidade na  correção dos 
desvios das variáveis críticas. Ao mesmo tempo obteremos um a re ­
dução no percurso dos sinais inform ativose aliviamos os canais in ­
form ativos centrais. Um grande núm ero de decisões ficam  assim  des­
locadas dos elementos de decisão centrais p a ra  os elementos de de­
cisão departam entais desde que êstes posuam a n a tu ra l delegação. 
A previsão e a program ação constituem  outros recursos cibernéticos 
utilizados pelo adm inistrador. Em controles de m áquinas encontram os 
os mesmos artifícios, o prim eiro sob a denom inação de circuito an te - 
cipatório e, o último, (aqui encontram os a m esm a term inologia) sob
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a  denom inação de program a. Quando o departam ento  comercial lança 
um  produto novo p ara  te s ta r num a certa  área, está em pregando o 
mesmo m ecanismo cibernético que o m otorista ao experim entar a 
ação dos freios num a estrada escorregadia, isto é, está em pregando o 
que cham am os de “feedback” inform ativo.

Desde o começo do século a té  os fins da ú ltim a década, a  investi­
gação cientíica, com o objetivo de increm entar a eficiência do homem 
no trabalho, ficou re s trita  ao que se veio cham ar de teoria fisiológica, 
pois se restring ia  a analisar a capacidade m uscular do traba lhado r na 
m ovim entação de cargas em determ inadas direções e velociddes. Era, 
assim, um  estudo quantitativo  da capacidade fisiológica do homem. 
Às m áquinas, im perfeitas e incom pletas, jun tava-se  o homem como 
um  simples acessório. Um célebre filme de Chaplin fêz um a crítica 
áspera ao uso do hom em  como vítim a da mecanização industrial, ou ao 
que se cham ou de taylorismo. Fazendo justiça  a Taylor temos de reco­
nhecer que não foi êste pioneiro, em estudos industriais, o causador 
da forte  reação do trabalhador e dos sindicatos ao sistem a de Taylor 
p ara  aum en tar a produtividade. A culpa desta reação, aliás ju stif i­
cável, cabe a alguns industriais, pouco esclarecidos, que exageraram  o 
método. Hoje sabemos que não basta  ap erta r um botão p a ra  que o 
hom em  acom panhe os therbligs com perfeição cronom étrica e fazer 
jús a um a rem uneração adequada. O homem é o m ais comflexo, e o 
m ais avançado sistem a cibernético conhecido. Possui um a enorme 
capacidade de memória, um grande poder in telectual capaz de tom ar 
decisões lógicas, e é dono de um a vida in terio r com aspirações e obje­
tivos íntim os m uitas vêzes irrealizáveis. Não podemos, e não devemos, 
u tilizá-lo como um  simples a tribu to  de m áquinas. A tualm ente, com 
o advento da autom atização, o emprêgo do hom em  tem  de ser enca­
rado sob o aspecto cibernético — o homem, de Tempos Moderncs, já  
deixou de existir em m uitas indústrias e tende a desaparecer por 
completo onde chega o desenvolvimento científico.

A posição do hom em  num a organização industrial ou comercial, 
tem  como função precípua a solução de problemas. P ara  êsse fim, êle 
se vale da m em ória onde retém  um vasto arm azenam ento de possíveis 
soluções parciais e totais. Às vêzes a solução é m ais dem orada pois 
já  não se tra ta  de reproduzir um  resultado anterior, m as de selecionar 
elementos, e ordená-los de modo a chegar a um a nova solução. Em 
outras ocasiões, o problem a é ainda m ais complexo, pois se tra ta  da 
escolha de um program a de ação en tre  várias a lternativas ou, ainda, 
a inovação de um a m áquina ou processo. Em qualquer dos casos, po­
rém, o homem está tom ando decisões lógicas, agindo no processo de 
“feedback”, e m antendo ou reduzindo o nível entrópico do sistem a ao 
qual pertence. O problem a pode ser dos m ais simples — o arquiva­
m ento de um a inform ação — ou dos m ais complexos — estipular as 
cláusulas de um im portan te  contrato. O objetivo do hom em  n a  orga­
nização é o mesmo — tom ar decisões no sentido de m an ter um a ou 
m ais variáveis dentro de lim ites definidos. Enfim, o homem é o ele-
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mento de decisão lógica, por excelência, desta altam ente complexa e 
altam ente probabilística m áquina que é a  em prêsa industria l ou co­
mercial. Como elemento de decisão que é, o homem deve agir no sen­
tido de que o objetivo da em prêsa seja atingido com o mais elevado 
grau de eficiência. Mas, qual objetivo? Como assegurar que todos 
tomem decisões sem pre no sentido correto de alcançar êsse suposto 
objetivo? Façam os um parêntese. Numa m áquina é relativam ente fá ­
cil ordenar os vários elementos de decisão lógica a  agir sem pre no 
sentido do objetivo em vista. Êste foi prévia e precisam ente especifi­
cado, pois de ou tra  form a não haveria  razão da existência da m á­
quina. Mesmo quando consideramos um a nação ou um  estado adm i­
nistrado, ou melhor, governado por um  determ inado sistem a político, 
os objetivos não são m uito difíceis de definir. Liberdade individual, 
alto padrão de vida, alto nível educacional, liberdade de escolha, in ­
dependência individual, segurança nacional, etc. são variáveis cujos 
níveis interessam  TODOS pois são objetivos do bem comum, e o estado 
democrático não poderá ignorá-los. Nos sistem as de adm inistração 
clássica o hom em  é visto como um  parâm etro  inerte  cuja função é 
executar ta refas "cientificam ente” determ inadas pelo seu super-or- 
dinado. Na realidade, o hom em  é um  sistem a cujas variáveis têm  um 
com portam ento que depende de um a h istó ria prévia sofrida em am ­
bientes diversos, e pode m uitas vêzes não reag ir de conform idade com 
o estímulo (ordem adm inistrativa) ou mesmo in te rp re ta r a in fo r­
mação contida no estímulo de modo contrário  ao pretendido. M uitas 
vêzes o mesmo estímulo repetido no mesmo indivíduo não provoca 
idênticas conseqüências. Daí a origem do estado de confusão estabele­
cido n a  m ente de chefes e super-ordinados em geral. Como — p er­
gunta o raciocínio n a tu ra l — é possível que esta linha  de produção 
não acom panhe o program a, se tudo foi "cientificam ente” estudado? 
Pesquisas de in terferências de operações e de m áquinas em ta is  ca­
sos não dão resultados astisfatórios. M uitas vêzes, como que m isterio­
samente, a linha  volta ao program a norm al e o problem a é esquecido. 
Já  vimos casos, du ran te  a ú ltim a guerra, em que a dificuldade em 
seguir o program a "científico” era a  fa lta  daquela carta  sem anal que 
não veio do filho que estava nas forças arm adas. E ra o fa to r hum ano 
— a m otivação sofrera um  hiato. Mas, fechemos o parêntese e volte­
mos aos objetivos da emprêsa. Satisfação dos clientes? Satisfação dos 
empregados? M aximização dos lucros? Ou o poder absoluto? Um am i­
go, que ocupa um  lugar de destaque em adm inistração, disse-m e da 
dificuldade de especificar com precisão o objetivo de um a em prêsa 
"poderá algum as vêzes ser a té  a  falência”, observou. Isso já  tem  
acontecido, m as constitui exceção. A em prêsa possui objetivos m uito 
mais salu tares do que o m encionado por meu amigo. Mas o que dese­
jamos e o que necessitamos, para  m aior eficiência da emprêsa, é que 
o homem que nela trabalhe  ten h a  ta n ta  m otivação quanto os acio­
nistas. Se considerarm os a em prêsa como um sistem a cibernético, te ­
mos de adm itir que todos os elementos de "feedback” deverão agir no 
sentido comum que é a estabilidade do sistem a. Como o hom em  é o ele­
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m ento sine qua non p ara  conservar o sistem a no estado de baixa en­
tropia, em função de suas decisões, e que estas sofrem a influência de 
motivações pessoais é evidente que a em prêsa deverá estudá-las para 
promover a identificação de objetivos da em prêsa e do homem. A 
“Teoria de Equilíbrio da Organização” de B ernard  e Sinm on é, na  rea­
lidade, um a teoria de base cibernética, pois vincula-se à  própria sobre­
vivência da emprêsa. A decisão de partic ipar da em prêsa depende da 
satisfação das compensações obtidas por seus membros. O ponto de 
equilíbrio é assim  um  reflexo do sucesso da em prêsa em oferecer 
compensações suficientes p a ra  m otivar a perm anência n a  organização. 
Podemos in te rp re ta r  o desligam ento de um  membro da organização 
como um a “step function” aplicada ao sistem a. Um giro elevado de 
pessoal poderá produzir um a série dessas perturbações capazes de ex­
cederem o efeito controlador dos circuitos de “feedback”, prejudi­
cando, assim, a  estabilidade da emprêsa. Simon estende êsse fa to r de 
equilíbrio a té  mesmo a elementos externos à em prêsa — fornecedores, 
agentes, fregueses, etc. Todos êstes contribuem  p a ra  o estado de baixa 
en trop ia  da  em prêsa. Pode parecer que essas observações já  são boa 
p rá tica  adm in istra tiva ou são de origem ideológica. O fato  é que tais 
princípios estão apoiados em bases científicas a inda que pouco di­
fundidas. Não tem os dúvida de que essas idéias precederam  à estru­
tu ração  da Cibernética como ciência. Podemos lem brar apenas a res­
posta de Rism ki-Korsakov ao ser inform ado do que era contra-ponto: 
“Então isso é contraponto? Pois eu já  o vinha usando h á  m uito tempo, 
sem o saber. Assim, m uitos en tre  nós, vêm usando a Cibernética sem 
o saber.

O que acabam os de expor não nos conduz necessariam ente a uma 
solução definida. Contudo, algum as ilações no sentido de encam inhar 
a  solução do problem a adm inistrativo  parece-nos pertinen tes:

1.°) Que a  teoria clássica onde o hom en é encarado como um 
autôm ato  fisiológico está sofrendo um a profunda tran sfo r­
m ação que deve ser acelerada, principalm ente nos países 
em início de desenvolvimento como o nosso.

2 .°) Que o conceito cibernético de contrôle é m uito m ais n a ­
tural, m ais eficiente e m ais hum ano do que a  concepção 
de contrôle da adm inistração tradicional.

3.°) Que o sistem a a tua l de compensação de serviços necessita 
urgente revisão, levando-se em conta a  identificação de 
objetivos da em prêsa e do homem da qual todos participam .

4.°) Que as ta re fas  que inferiorizam  e degradam  o homem a 
um  nível subcerebral, sejam  elim inadas pela au tom atiza­
ção, mesmo que, assim  elim inadas, se façam  anti-econô­
micas.

5.°) Que sistem as adm inistrativos, para  m aior eficiência e h u ­
m anização sejam  projetados e organizados como sistemas 
cibernéticos.



—  57  —

Se a sociedade a ting ir essa harm onia  de interêsses, estará  seguin­
do o cam inho da estabilidade da em prêsa que é fundam ental para  a 
sobrevivência da própria democracia. Que no passado não tenham os 
seguido êsse cam inho é compreensível porque ignorávam os sua exis­
tência. Hoje, porém, tem os ao nosos alcance m aiores conhecim entos 
científicos. Não usá-los, seria desvirtuar a nossa consciência de ho­
m ens livres, um a a titude m ental que poderá levar-nos a perda dessa 
mesm a liberdade.

A mocidade aí está, ansiosa p a ra  adquirir conhecim entos tecno­
lógicos e científicos. Ajudem ô-la a aplicar êsses conhecim entos às 
relações hum anas em benefício do bem comum.





S I D E R U R G I A

ASPECTOS DE SEU DESENVOLVIMENTO NA AMÉRICA DO SUL, 
PRINCIPALMENTE NO BRASIL

(C onferência p ro ferida  no  program a de 
G eografia Econôm ica da F acu ldade de 
C iências Econôm icas da U niversidade F e­
deral do P aran á , pelo Cel. Joáo  L uiz da 
C u n h a  Costa, E ngenheiro  M etalu rg lsta , 
em  18-6-65).

I — INTRODUÇÃO

Meus jovens amigos.

Aqui estamos, atendendo a convocação do ilustre e em inente 
professor da Cadeira de Geografia Econômica desta Escola, Dr. Eloy 
da C unha Costa, meu estim ado irmão, o qual nos honrou com êste 
convite, p a ra  aqui virmos debater com os senhores, jovens acadêmicos, 
que se preparam  para  as duras lides da vida, um  assunto que é por 
todos os títulos, apaixonante, de grande interêsse, e sempre, de grande 
e perm anente atualidade.

“SIDERURGIA. ASPECTOS DE SEU DESENVOLVIMENTO NA 
AMÉRICA DO SUL, PRINCIPALMENTE NO BRASIL".

Eis o tem a que nos foi proposto.

Julgam os interessante, an tes de abordarm os o tem a em si, fo­
calizarmos alguns aspectos, ou pequenos detalhes da tecnologia si­
derúrgica.

Achamos que não é demais, para  os senhores que estão iniciando 
êste curso, conhecerem um pouco da term inologia siderúrgica, pois 
é êste um im portan te setor da economia nacional.

São como já  dissemos, alguns pequenos detalhes, que fixados, 
muito facilitarão o desenvolvimento desta nossa palestra.

Assim sendo, perm itam -m e iniciar com algum as definições.
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I I  — DEFINIÇÕES

A) SIDERURGIA

A palavra  Siderurgia, com posta dos vocábulos gregos:
SIDEROS — FERRO
ERGON — TRABALHO

nos dá, por sua acepção etimológica, o sentido am plo de seu signifi­
cado, pois nos indica ser, em ú ltim a análise, “A ARTE DE TRABA­
LHAR O FERRO”.

A siderurgia é o ram o da m etalurgia que procura estabelecer os 
métodos e os processos relativos a extração do ferro de seus minérios, 
transform ando-os em elemento útil de aplicação.

Na crosta terrestre , o ferro como elemento químico, ocupa o 4.° 
lugar em proporção, de todos os componentes da crosta:

1.°) — Oxigênio — 48,71%
2.°) — Silício — 27,69%
3.°) — Alumínio — 8,07%
4.°) — Ferro — 5,05%
5.0) _  cálcio  — 3,11%
6.°) — Sódio — 2,33%
7.0) — Potássio — 2,28%
8.°) — Magnésio — 2,24%
9.°) — Hidrogênio — 0,95%

lO.o) _  T itânio — 0,37%
Demais 82 elementos — 1,20%

Êste fato, justifica  por si, a  grande im portância da Siderurgia, 
que já  vimos, é a  m etalurgia específica do ferro.

Mas, o ferro como elem ento químico puro, pouco interêsse des­
p erta , pois suas aplicações im ediatas são m uito lim itadas.

É n a  combinação dêste elemento, com alguns outros, isto é, nas 
ligas de ferro, ou m elhor dizendo, nos produtos siderúrgicos que se 
concentra todo o interêsse da hum anidade.

B) PRODUTOS SIDERÚRGICOS

Sòm ente p a ra  fins didáticos, nesta  exposição, classificamos os 
produtos siderúrgicos nos dois grupos:

Produtos Siderúrgicos

«  s a , f  Ferro — Li&as
Prim ários ^ Ferro Gusa ou Gusa

Principais [Ferro Fundido 
Aço

Procurem os definí-los, cada um  de per si.
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a) — Ferro Ligas:

Como o nome sugere, são ligas de ferro, associado a um  outro 
elemento, ta l como: Silício, M anganês, Cromo, Níquel, Tungsténio, 
Molibdênio, Titânio, Cobalto, Alumínio, etc.

São ligas auxiliares, largam ente em pregadas na técnica siderúr­
gica, visando a  obtenção de um produto siderúrgico especial, por in ­
troduzir um  ou m ais elementos à composição quím ica do produto.

b) — Gusa:

Ê o produto siderúrgico prim ário, obtido pela redução d ireta  do 
m inério de ferro, no alto forno.

É assim, o produto obtido pela prim eira fusão do m inério de ferro.

Poderíam os definí-lo, como sendo: “Uma liga ferro-carbono, não 
maleável, com elevado teor de carbono e de im purezas”.

Sua aplicação se restringe à fabricação dos demais produtos si­
derúrgicos.

c) — Ferro Fundido:

É o prim eiro produto siderúrgico principal, pois dêle se obtém 
“coisas” de utilização direta, ou seja, as peças de ferro fundido.

É o produto obtido pela fusão do gusa, geralm ente levada a efei­
to no forno CUBILÔ.

Assim, é um produto da segunda fusão do minério, e portan to  um 
produto mais refinado, m ais homogêneo em sua composição química 
e de m elhores propriedades de emprêgo.

A produção do ferro fundido, tem  um objetivo certo, qual seja, a 
fabricação das peças d itas de ferro fundido, as quais se obtém, va- 
sando o m etal ainda em estado líquido (cêrca de 1350°C), d iretam eúte 
em fôrm as ou caixas m oldadas de fundição, onde após a  solidificação 
do m etal, resu lta  um a peça cham ada b ru ta  de fundição, com a form a 
externa adequada.

Poderíamos definir o ferro fundido, com as mesmas palavras que 
usamos p a ra  o gusa, pois que êle nada  m ais é, senão um gusa re­
fundido.

d) — Aço:

É o produto siderúrgico por excelência, de m ais largo emprêgo 
em todo o mundo.

Sua im portância é tal, que sem medo de errar, poderemos a fir­
m ar que vivemos em plena ERA DO AÇO.
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Todos os atos que praticam os, em qualquer instan te , estão for­
çosam ente ligados, d ireta  ou indiretam ente, a esta liga adm irável — 
o aço. B asta determ o-nos uns poucos instan tes, e verificamos esta 
grande verdade: o veículo que nos conduz, a caneta  com que escreve­
mos, o ta lh e r com que nos alim entam os, a  casa em que vivemos, a 
água que bebemos, a roupa que vestimos, tudo, m as tudo mesmo, ou 
é aço ou feito por interm édio do aço.

O gigantesco desenvolvimento tecnológico que vimos experim en­
tando  desde o início do século, e que não parou nem  vai p a ra r  nas 
próxim as décadas, determ inou o aparecim ento de um a infin idade de 
ligas, que embora variando em seus com ponentes químicos ou nas 
propriedades físicas, químicas ou mecânicas, se acobertaram  tôdas 
elas sob a  designação de aço.

Êste term o, pois, passou a ser genérico, empregado p a ra  especi­
ficar ligas ferrosas refinadas, de teor de carbono variável e, em m ui­
tos casos, contendo quantidades de outros elem entos de liga.

O aço é obtido em fornos especiais.

Desde o emprêgo das velhas forjas catalãs, de onde se ob tinha o 
ferro pudlado, à  notável descoberta realizada por H enri Bessemer 
em 1858, e ao gênio inventivo de W illiam Siemens e P ierre M artin  
que propiciaram  o aparecim ento de um  novo processo de fabricação 
do aço a  que se deu com ju s ta  razão a denom inação de processo 
Siem ens-M artin, ao advento da eletricidade que perm itiu  o emprêgo 
de fom os elétricos, m uito tem  evoluido a produção de aço em todo 
o m undo.

Poderíamos, p a ra  fins didáticos, defin ir o aço como: “Um a liga 
ferro-carbono, dú til e maleável, obtida pelo refino do gusa ou do 
ferro  fundido, em fornos próprios”.

No quadro a  seguir, poderemos analisar a variação da composição 
quím ica dos elementos constitutivos dos produtos siderúrgicos ditos 
com uns ou norm ais:

Comp.
Química

Produto
C % Si % Mn % s  % P %

Gusa 3,5 a  4,5 0,8 a  2,5 0,4 a 1,0 0,1 a  0,25 0,1 a  0,3

Ferro fundido 2 a  3,5 0,5 a 1,5 0,3 a 0,8 0,1 max. 0,1 m ax.

Aço 0,01 a  1,7 0,2 a  1,0 0,3 a 1,0 0,08 m ax. 0,08 max.
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I I I  — CLASSIFICAÇÃO E PROPRIEDADES DOS PRODUTOS 
SIDERÚRGICOS

Da análise do quadro acima, resulta  que todos os produtos side­
rúrgicos em cuja composição química entrem  apenas os elementos: 
carbono, silício, m anganês, enxofre e fósforo, dentro dos lim ites fi­
xados de variação, são ditos norm ais ou comuns.

Desta form a, se os elementos constitutivos dos produtos siderúr­
gicos, en trarem  em sua composição química com valores além  dos 
estabelecidos, ou ainda, se outros elementos se incorporarem  à  sua 
composição, então terem os o que se denom ina um  produto siderúrgico 
ESPECIAL.

Os elem entos norm ais de form ação dos produtos siderúrgicos se 
incorporam  à  sua composição química por serem inerentes ao m iné­
rio, como é o caso do silício, m anganês e fósforo, ou por que são in ­
troduzidos à  sua m assa, absorvidos pelo processo de refino, como é 
o caso do carbono e do enxofre.

A) — FERRO FUNDIDO:

Os ferros fundidos se classificam, de acordo com a composição 
química, como sendo:

— Ferro fundido cinzento
— Ferro fundido branco
— Ferro fundido mesclado
— Ferro fundido maleável.

Os 3 prim eiros devem seu nome à  côr que apresen ta  a fra tu ra  
das peças.

Os ferros fundidos cinzentos são macios, fàcilm ente trabalháveis 
à lim a ou em m áquinas operatrizes, ta is como, furadeiras, tornos, 
plainas, frezas, etc. A fra tu ra  de um a peça tem  o aspecto n itid a ­
m ente cinzento e o carbono está dissolvido em sua m assa sob a form a 
grafítica. É o m ais usado de todos os tipos de ferros fundidos, pelas 
suas propriedades m ecânicas e facilidade de usinagem.

Os ferros fundidos brancos são extrem am ente duros, impossíveis 
de ser trabalhados, a não ser por esmeris. A fra tu ra  de um a peça 
apresenta um  aspecto branco b rilhan te  e o carbono está  em sua 
m assa sob a  form a com binada de Fe3C — C em entita. Seu emprêgo 
se reduz às aplicações onde um a grande resistência ao desgaste seja 
o m ais im portante.

Os ferros fundidos mesclados são um meio term o entre os dois 
primeiros. G eralm ente a superfície das peças tende p a ra  a estru tu ra  
branca e o núcleo p a ra  a cinzenta. A fra tu ra  de um a peça apresen ta  
regiões cinzentas e regiões brancas.
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Os ferros fundidos maleáveis, são obtidos a  p a r tir  dos ferros fun­
didos brancos e através de um  tra tam en to  térmico especial (aqueci­
m entos prolongados por m uitas horas em condições especiais), são 
tom ados m aleabilisados, isto é, com propriedades m ecânicas que se 
aproxim am  das do aço. Não são quebradiços como os ferros fundidos 
comuns. Um exemplo típico de aplicação industria l p a ra  os ferros 
fundidos maleáveis, são as conexões das tubulações galvanizadas — 
cotovelos, luvas de união, etc. Uma das m aiores indústrias da Amé­
rica  L atina  em peças de ferro fundido maleável, é a  Fundição Tupi,
de Joinvile.

B) — AÇOS:

Do que já  dissemos acim a, os aços podem ser classificados como:
— Aços comuns ou Aços ao carbono
— Aços especiais ou Aços liga.

a) Aços com uns:

C aracterizam -se fundam entalm ente  pelo teor de carbono que 
possuem. Assim tem os:

— Aço de baixo carbono — com m enos de 0,3% de C
— Aço de médio carbono — en tre  0,3 e 0,6% de C
— Aço de alto  carbono — com m ais de 0,6% de C

Os aços de baixo carbono são vulgarm ente conhecidos como aços 
doces, ou sim plesm ente — Ferro. Êste conceito de aço doce ou ferro, 
dado a êste tipo de aço, provém do fato  de que ta is  ligas não são 
sucetíveis de endurecer ou tem perar. São m acias, dúteis, maleáveis, 
facilm ente soldáveis sem se to rnarem  quebradiças. Daí porque é nor­
m alm ente conhecido como FERRO DE CONSTRUÇÃO aos lam inados 
de aço com um ente em pregados nas arm ações m etálicas das constru­
ções de concreto arm ado.

Já  os aços de médio e alto  carbono, os quais tem peram , isto é, 
endurecem  pela ação do tra tam en to  térm ico denom inado Têm pera, 
são norm alm ente conhecidos como AÇO.

Aí está pois, a distinção que existe en tre  o que vulgarm ente se 
denom ina ferro e aço.

b) Aços especiais:

Vimos a inda  h á  pouco o que se en tendia  por um produto side­
rúrgico especial. Os aços especiais são obtidos com elementos de liga 
introduzidos pela adição das ferro ligas, as quais incorporam  um  novo 
elem ento à  composição química do aço, dando-lhe características 
próprias e m elhorando suas propriedades.

São inúm eros os tipos e qualidades de aços especiais. Quase to ­
dos são fabricados em fornos elétricos.
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Citaremos, a  título de ilustração, algum as qualidades de mais 
largo emprego e uso mais generalizado:

— AÇO RÁPIDO
G randem ente empregado na  usinagem  m ecânica por perm i­
t ir  um acentuado acréscimo de rendim ento pelo aum ento 
considerável das velocidades de rotação que perm ite, sem 
prejud icar as ferram entas. São ligas com alto  teor de 
tungsténio, cromo, molibdênio e cobalto. São conhecidos co­
mo aço 18-4-1 ou 18-4-2-10, por exemplo. (18% W, 4% Cr, 
1% Mo e 10% Co).

— AÇO INOXIDÁVEL
São ligas de aço com elevadas propriedades de resistência à 
corrosão química ou ao calor. À base de cromo e níquel, com 
elevados teores dêstes elementos. (14 a 18% de Cr e 8 a 12% 
de Ni).

— AÇO HADFIELD
Quando a propriedade de resistência ao desgaste ou ab ra­
são é a característica m ais im portante, como é o caso típico 
das m andíbulas dos britadores de pedras, êste é o aço ind i­
cado. É um aço de a lta  liga de m anganês — 10 a 14% de Mn.

1 > o o PARA MOLA
— AÇO PARA CEMENTAÇAO

1 > O o PARA TRABALHOS A QUENTE

1 > o o PARA TRABALHOS A FRIO
— AÇO PARA CORTE LIVRE
— AÇO PARA FERRAMENTAS DE CORTE
— Etc.

R esta-nos um a últim a distinção a considerar, en tre:

— AÇO FUNDIDO
Em pregado para  obter peças fundidas, da m esm a form a como 
vimos p a ra  o ferro fundido. O aço, a inda  em estado líquido 
é vasado diretam ente nas fôrm as ou caixas m oldadas de 
fundição onde solidifica, com a fôrm a deixada pela im pres­
são do modêlo na fôrm a.

— AÇO LAMINADO
É o aço vasado ainda em estado líquido em fôrm as próprias, 
denom inadas lingoteiras; após a solidificação, e ao rubro, 
os lingotes obtidos são submetidos a um a operação de de­
form ação plástica em lam inadores, resultando daí, os pro­
dutos lam inados.
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Êstes, têm  as m ais variadas form as — chapas, barras redon­
das, quadradas ou sextavadas, vergalhões, tubos, trilhos, 
perfilados diversos, etc.

— AÇO FORJADO
É todo aquele, cuja conform ação da peça é obtida seja a 
p a r tir  de esboços prèviam ente fundidos ou a p a rtir  de b a r­
ras ou vergalhões, aquecidos ao rubro, em estam pas, através 
o trabalho  de deform ação plástica, em m artelos ou prensas 
de fo rjar.

IV — OBTENÇÃO DOS PRODUTOS SIDERÚRGICOS

A) — GUSA
Como já  vimos, o gusa é o produto da prim eira fusão do m inério 

de ferro, no alto forno.

O alto  forno clássico, a  carvão, é um  forno vertical, m uito alto, 
com a form a aproxim ada m ostrada pelo esquema anexo (anexo n.° 1 ).

A capacidade do alto forno é definida pela sua produção diária.
Existem  altos fornos desde 8 a  10 m etros a té  cêrca de 40 m etros 

de a ltu ra , com um  diâm etro que varia de 2 a té  5 ou 6 m etros e que 
produzem  de 10 a  2000 toneladas diárias de gusa.

Até a  capacidade de 250 a  300 toneladas diárias de produção, é 
m ais comum o emprêgo do carvão de m adeira, na operação do alto 
forno. P a ra  capacidades m aiores então, o norm al é o emprêgo do 
coque.

O alto  forno em sí, é um  grande laboratório. Carregado pela p a r­
te  superior, n a  boca de carga, com minério, fundente  e carvão, re ­
cebe pela p a rte  inferior, a injeção de forte corrente de a r  aquecido 
o qual vai a lim en tar a  com bustão do carvão gerando calor. (Ver 
anexo 1 ).

Daí então, processa-se contínua e perm anentem ente um a série 
de reações químicas, que acabam  por reduzir o m inério — óxido de 
ferro —, a ferro metálico. Êste, à  a lta  tem peratura, se liquefaz e em 
íntim o contato com o carvão, absorve um a certa quantidade de car­
bono, resultando n a  liga Ferro-Carbono, denom inado Gusa.

As principais reações químicas que se processam, são:

Fe20 3 + 3 C -> 2  Fe + 3 CO
Fe20 3 + 3 CO ->2 Fe + “3 C 02

D estas reações, ao fim  de certo tempo, cêrca de 5 a  6 horas, re­
sultam  fatalm ente , os seguintes produtos:

— G usa
— Escória
— Gases
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Os dois prim eiros são escoados, como se observa pelo esquema 
anexo, por orifícios diferentes, p ara  recipientes próprios e seguem 
seus destinos:

o gusa — para  a aciaria  afim  de se transfo rm ar em aço ou então 
será lingoteado como gusa sólido p a ra  uso fu turo;

a  escória — será jogada fora ou poderá ser aproveitada como 
m atéria  prim a n a  fabricação de um tipo de cimento.

Os gases, m uito ricos em CO, gás combustível, são aspirados na  
p a rte  superior e após depurados, são arm azenados em gasóm etros 
p a ra  aproveitam ento em várias partes da usina, como combustível.

Os altos fornos podem ser operados tam bém  usando-se a ele tri­
cidade como agente fornecedor de calor. Os fornos elétricos, de re ­
dução, são consideràvelm ente m ais baixos que os tipos clássicos a ca r­
vão, e usam  a energia calorífica gerada pelo arco voltaico de grandes 
eletrodos.

Sua utilização, se restringe entre outros, aos fatores seguintes:
— Carvão economizado X energia elétrica consum ida
— 1 alto forno clássico equivale a  2 ou 3 elétricos
— preço dos eletrodos
— m aior núm ero de operários especializados que no  caso clás­

sico.

O consumo norm al de carvão na operação do alto  forno clássico 
é da ordem de 800 kg /ton . de gusa e num  forno elérico de redução 
cêrca de 400 kg/ton . gusa. Êste, por sua vez, consome da ordem de 
2.500 kw h /to n . de gusa.

Assim, em princípio, sem pre que o preço de 2.500 kw h  fôr m ais 
barato  que 400 kg de carvão, o uso do forno elétrico de redução se 
justifica.

No Brasil, a  Cia. Siderúrgica M annesm ann, situada  em  Belo Ho­
rizonte, opera com 2 fornos elétricos de redução, tendo sido a  pionei­
ra do processo na  América L atina.

A Aços Finos P iratin i, em preendim ento siderúrgico em constru­
ção em Pôrto Alegre, vai operar 2 fornos de redução de minério, com 
um a técn ica com pletam ente nova. O m inério não  chega a  fundir, 
sendo aquecido a  carvão e reduzido no estado sólido, resultando um 
produto denom inado “FERRO ESPONJA”. O agente redutor do m i­
nério, no processo adotado, será o gás obtido pela gaseificação do 
carvão m ineral gaucho.

Nos esquemas de n°s. 1 e 2, anexos, pode ser apreciada a  m archa  
operacional de alto  forno clássico, bem como, as quantidades de m a­
terial nele introduzidos e de produtos obtidos, p ara  cada tonelada de 
gusa produzido.
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B) — FERRO FUNDIDO

Êste produto é obtido norm alm ente em um forno cham ado cubilô 
que opera de form a m uito sem elhante ao alto forno.

O cubilô, em essência, nad a  m ais é que um a cham iné, onde em 
certa  a ltu ra  existe um a abertu ra  por onde se carrega o forno.

Pela boca de carga se introduz, em cam adas a lternadas, a  carga 
m etálica, coque e fundente*

A carga m etálica é constitu ída em grande parte, de gusa sólido 
e em m enor quantidade, sucata  de ferro ou aço.

Na parte  inferior, in je ta-se  um a forte corrente de a r  que vai 
a lim entar a  combustão do coque que é m antido incandescente, ge­
rando o calor necessário para  derreter a carga m etálica.

O ferro vai se fundindo e se depositando em estado líquido, na 
p a rte  inferior, onde, de tem pos em tempos é escoado p ara  recipientes 
próprios, cham ados panelas de fundição e daí transferidos d ire ta ­
m ente p a ra  as fôrm as moldadas, obtendo-se as peças de ferro fu n ­
dido.

Quando se deseja obter ligas especiais de ferro fundido, pode-se 
u sar fornos elétricos, onde a  adição das ferro ligas se faz com mais 
facilidade.

C) — AÇO

O aço é obtido por vários processos e em vários tipos de fornos.

N orm alm ente se obtém  o aço, a  p a rtir  do gusa líquido, refinando-o  
em fornos apropriados. Pode-se, contudo obter-se o aço, refundindo- 
se seja  o gusa sólido ou sucata  de aço. Isto norm alm ente é feito em 
forno elétrico.

Podemos classificar os diferentes tipos de fornos usados n a  fa ­
bricação do aço, da seguinte m aneira:

Fornos de

Sopro

De a r Bessemer
Thom as

De oxigênio [ L. D.

Cham a ou Reverbero [ Siemens - M artin

Elétrico
f  Arco 
L Indução
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a) Fornos de Sopro

O princípio dos fornos de sopro consiste em fazer passar um a 
corrente de a r  ou de oxigênio puro, através da m assa líquida do m etal 
fundido, o qual vai oxidar as im purezas nele contidas, refinando-o. 
A corrente de a r  ou oxigênio pode passar através da m assa ou sim ­
plesm ente incidir sôbre a superfície da m assa líquida do gusa ou ferro 
fundido.

O processo Bessemer é empregado sem pre que o m inério utilizado 
fôr ácido, como é o caso do Brasil. Neste processo não h á  redução do 
teor do fósforo. No processo Thomas, en tre tan to , o revestim ento re- 
fra tá rio  do forno (magnesítico ou dolomítico) é básico e reage com 
a m assa líquida, incorporando à escória, a m aior p arte  do fósforo 
do m etal fundido. É m ais empregado para  o caso dos países que u ti­
lizam m inérios ricos em fósforo.

O processo L. D. é um a varian te  dos anteriores. Apenas o sôpro é 
de oxigênio puro, sôbre a superfície do banho fundido, por meio de 
um a lança inserida pela bôca do forno. É um  processo m oderno, que 
foi desenvolvido h á  poucos anos nas cidades austríacas de Linz e 
Donawitz, dai o seu nome — L. D. Várias usinas siderúrgicas do B ra­
sil já  vem operando com êstes fornos, que incluem  em seu equipa­
m ento norm al um a fábrica de oxigênio.

De um modo geral a capacidade dos fornos de sôpro não é m uito 
grande, variando desde 1 até  50 toneladas, por soprada. Contudo, o 
tem po necessário à conversão do gusa em aço é bem curto, a opera­
ção não dem orando m ais que 30 m inutos. •

Um a desvantagem  que êstes tipos de fornos apresen tam  é que 
um a vez iniciada a soprada a operação não poderá ser in terrom pida 
p a ra  correções da composição química. As adições terão que ser fei­
ta s  no final da operação.

b) — Fornos de Cham a

Os fornos de cham a ou fornos Siemens M artin, como norm al­
m ente são designados, são tam bém  conhecidos como fornos de rever­
bero, pois funcionam  pela ação da cham a de alguns maçaricos. Esta 
cham a, incidindo sôbre a superfície da m assa líquida do m etal, fo r­
nece o calor necessário p a ra  que as reações químicas de oxidação 
tenham  lugar, oxidando as im purezas e refinando o gusa, tran sfo r­
m ando-o em aço.

São fornos de grande capacidade, desde 20 até 300 toneladas por 
corrida.

O ar que alim enta  a cham a dos m açaricos é pré-aquecido em 
câm aras de regeneração do calor, aproveitando-se os gases aqueci­
dos oriundos da operação do forno.
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A operação de refino dem ora cêrca de 10 horas, e um a das van­
tagens do processo, além  da grande capacidade dos fornos é que a 
operação pode ser in terrom pida no final, por alguns m inutos, para  
que se possa fazer correções n a  composição química a obter.

c) — Fornos Elétricos

Os fornos elétricos a arco, aproveitam  o enorm e calor desprendi­
do pelo arco voltáico de seus eletrodos de carvão, sôbre a m assa m e­
tálica.

A carga m etálica pode ser sólida ou líquida. A operação dura  
poucas horas e, m uito em bora a capacidade dêstes fornos seja equi­
valente às dos fornos de sôpro, pois variam  desde 1 a té  50 toneladas, 
apresen tam  em sua técnica operatória, a grande vantagem  de se 
poder interrom per a  operação quantas vêzes seja necessário à  cor­
reção da composição química ou a adição de ferro ligas. As tem ­
p era tu ras obtidas nêstes fornos são m aiores que em qualquer outro 
tipo.

Êles são largam ente empregados n a  fabricação de aços especiais, 
os quais, via de regra, necessitam  tem pera tu ras elevadas p ara  a  sua 
obtenção.

Os fornos de indução são de emprêgo m uito m ais restrito  e sò- 
* m ente em pregados p a ra  obter pequenas quantidades de aço, pois a 

capacidade é m uito pequena, dificilm ente atingindo 1 tonelada.

V — COMPONENTES DE FORMAÇÃO DOS PRODUTOS 
SIDERÚRGICOS

A) — MINÉRIO DE FERRO

Q uatro  são os tipos de m inério de ferro  m ais empregados n a  in ­
dústria  siderúrgica:

1) — M agnetita — Fe304

2) — H em atita  — Fe203

Dêstes, os 3 prim eiros ocorrem no Brasil e em grandes quan tida­
des.

Do prim eiro tipo, existem  algum as jazidas no P araná , p rincipal­
m ente no m unicípio de A ntonina, e, em Joinvile, em S an ta  C atarina. 
Do segundo, existem  enorm es jazidas em Minas Gerais, n a  região cha­
m ada “Q uadrilátero Ferrifero”, á rea  com cêrca de 7.000 quilômetros

3) — Lim onita Fe203 3 H20  

Fe C 034) — Siderita
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quadrados em tôrno de Belo Horizonte e delim itada pelas cidades de 
Itab ira , M ariana, Congonhas e Itau n a . G randes e im portantes jazi- 
m entos dêste m inério tam bém  ocorrem no Amapá, na Serra do N a­
vio e em Mato Grosso, município de Corumbá, no Morro do Urucum, 
enorme maciço de ferro e m anganês. A lim onita ocorre n a  cidade de 
Jequié, n a  B ahia e em várias regiões de Minas Gerais.

O últim o tipo é encontrado com m ais abundância n a  In g la te rra  
e na  Europa C ontinental. Pequenas e sem m aior im portância são as 
jazidas do Brasil.

Apesar da m agnetita  ser o m inério que m ais a lto  teor m etálico 
apresenta, cêrca de 72 a  74% de ferro, nem  por isto é o m ais im por­
tan te . A redução dêste m inério é m uito m ais difícil que a h em atita  e 
quase sempre ela contém  teores de titânio .

Sem dúvida algum a a hem atita  é considerada como o principal 
m inério de ferro, quer pelo alto teor metálico, como principalm ente, 
pela facilidade de redução no alto  forno.

Ela é encontrada sob 3 aspectos:

— H em atita  com pacta — 65 a 69% de Fe

— Jacu tinga (minério friável 60 a  65% de Fe

— Canga (minério rolado) 50 a 55% de Fe

Admite-se hoje, para  as nossas reservas de m inério de ferro, de 
alto  teor metálico, o valor de cêrca de 35 bilhões de toneladas, o 
que sem dúvida, represen ta  um a parcela apreciável, em relação a 
todo o m undo.

No quadro n.° 1, poderemos apreciar a  invejável situação do 
Brasil, a êste respeito, em relação aos demais países do m undo, m uito 
embora o valor atribuído ao Brasil, esteja em desacordo com as in ­
formações coligidas nos Boletins do D .N .P .M .

A produção m undial de m inério de ferro, atingiu em 1960 a or­
dem de 420 milhões de toneladas, subindo p a ra  513 milhões de tone­
ladas em 1962.

A exportação brasileira, no ano de 1960 foi de 5 milhões de 
toneladas, passando p a ra  6 m ilhões em 1962.

Isto  quer dizer, em 1960, a contribuição do Brasil no mercado 
m undial, de m inério de ferro foi de apenas 1,2% descendo para  1,1 % 
em 1962, isto é, enquanto a produção m undial aum entou as expor­
tações brasileiras não acom panharam  o ritm o de desenvolvimento do 
mercado.



—  72 —  

QUADRO N.° 1

RESERVAS MUNDIAIS DE MINÉRIO DE FERRO 

(EM MILHÕES DE TONELADAS)

(Eng°. — Minas e Metalurgia — Janeiro, 1964).

DADOS COLETADOS POR

CONTINENTE PAÍS O .N .U .
1955

B ritish  Iro n  & 
Steel Federation 

1962

Brasil 16.250 20.000 (?)
C anadá 2.900 11.000
E .U .A . 7.300 5.400

AMÉRICAS Chile 6.560 4.400
Venezuela 2.200 2.200
Perú 740 740
México 500 500
U .R .S .S . — 77.000
A lem anha 1.500 5.500
F rança 6.560 4.400

EUROPA Suécia 2.400 3.900
Reino Unido 3.760 2.600
Espanha 990 1.000
Polonia — 370

Africa do Sul 2.600 3.500
Guiné 500 1.000
Libéria 100 1.000

AFRICA Gabão — 750
Argélia 300 500
M auritânia — 200

ín d ia 19.000 21.000

ÁSIA China 4.600 4.600
Filipinas 1.300 1.300
Indonésia 850 850

OCEANIA '
A ustrália 520 13.000

Outros 9.520 64.690

TOTAL .............................. 84.580 250.000
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A p a rtir  de 1945, a Venezuela, que até  aquela d a ta  não produzia 
siquer um a gram a de m inério de ferro, exportou em 1960, m ais de 
18 milhões de toneladas.

Países outros, como o Canadá, que em 1945 nad a  produzia, nos 
últim os 5 anos, entrou a produzir m ais de 20 milhões de toneladas. 
Assim tam bém , a Libéria, que nada produzia, exporta hoje m ais de 
3 milhões de toneladas. O Peru, em 1960, vendeu no m ercado in te rn a ­
cional, 4 milhões de toneladas. O Chile já  u ltrapassou a casa dos 5 
milhões de toneladas exportadas.

No Brasil, en tre tan to , exportávamos, em 1945, um  m ilhão de to ­
neladas. Quinze anos após, aum entam os nossas exportações para  
cêrca de cinco milhões de toneladas, e só agora em 1964, chegamos a 
a ting ir quase 10 m ilhões de toneladas exportadas.

O quadro n.° 2, nos dá idéia do que é o m ercado in ternacional de 
m inério de ferro, com dados compilados nos anos de 1960, 1961 e 1962.

Somos forçados a adm itir, meus senhores, que o Brasil não co­
m anda o m ercado m undial do m inério de ferro.

Êste é um m inério existente em todos os quadrantes do mundo, 
e, se não são tão  bons como os nossos, existem pelo menos em quan­
tidade suficiente ao suprim ento próprio, e à exportação.

Cinco países, exportam , isoladam ente, m ais de 14 milhões de to ­
neladas por ano. São êles, a  F rança, a Suécia, o Canadá, a União So­
viética e a Venezuela.

E não são, evidentem ente, com excessão apenas da Venezuela, 
países sub-desenvolvidos. Ao contrário, são países, onde a tecnologia 
ating iu  a  níveis de superlativo.

Em 1961, realizou-se em São Paulo, sob os auspícios da Associação 
Brasileira de Metais, e do Centro Morais Rego, órgão estudantil, do 
Curso de Engenharia de Minas e M etalurgia da Universidade de São 
Paulo, a X III Sem ana de Estudos M ínero-M etalúrgicos do Brasil.

Discorrendo sobre o tem a “Minério de Ferro”, o engenheiro Au­
gusto Azevedo Antune, um  dos expoentes máximos no campo da m i­
neração do Brasil, afirm ou:

“É perfeitam ente possível exportarm os em 1963, 20 milhões de 
toneladas de m inério de ferro, a serem assim distribuidos, segundo 
a  origem de produção: 10 milhões pelo Vale do Rio Doce e 10 milhões 
pelo Vale da Paraopeba, êstes a serem em barcados pelo pôrto do Rio 
de Janeiro e pela Baía de Sepetiba, no Rio. T ra ta-se  de um program a 
m aterialm ente exequível. O m inério existe, o transporte  PODE ser 
providenciado im ediatam ente, h á  mercado. É apenas questão de pôr 
mãos à obra, de lu ta r com energia e decisão.
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D entro de três anos, se superárm os as hesitações que a inda nos 
em baraçam , se puzermos em p rá tica  um a política n itida  e criadora, 
terem os conquistado um a posição firm e no m ercado in ternacional.

Nesse ritm o, em 1970 será possível em barcar 30 milhões de tone­
ladas; 40 milhões em 1980; e em 1990, poderemos estar exportando 
50 milhões de toneladas de m inério de ferro, o que significará, cêrca 
de 500 milhões de dólares”.

E prosseguia o Conferencista com suas afirm ações:

“Não estam os falando de planos irrealizáveis, ilusórios. Assumi­
mos a responsabilidade de nossas afirm ações e as fazemos com a ex­
periência que h á  tan to s  anos vimos recolhendo, absolutam ente cons­
cientes de que o program a que aqui m encionam os é exequível e viável”.

Por outro lado, dclara-nos o professor Francisco P into de Souza, 
catedrático  de Siderurgia da Escola de E ngenharia da Universidade 
de M inas Gerais, e um  dos m ais antigos propugnadores da m ineração 
no Brasil, em recente entrevista à im prensa nacional, que:

“Se tôdas as m inas do m undo parassem , o m inério de ferro que 
o Brasil possui, chegaria p a ra  abastecer a Siderurgia de todo êste 
p laneta , por centenas de anos”.

São estas palavras textuais de sua senhoria, proferidas com a 
a lta  responsabilidade de sua cátedra, e, anunciadas por ocasião da 
visita ao Brasil, do cientista belga, professor Adolph B ragard, espe­
cialista em m etalurgia, e componente da equipe do “Centro Nationale 
de Recherches M ettallurgiques, da Bélgica, instituição de conceito 
internacional, e que aqui veio realizar um  ciclo de conferências na 
Universidade de Minas Gerais, relacionados a um  processo por êle 
desenvolvido, para  aglomeração em “Pellets” ou “Pelotas”, dos finos 
do m inério de ferro.

Êste processo, tende a  revolucionar a Siderurgia m undial, e está 
sendo adotado em todos os países do mundo.

B asta dizer, como exemplo frisante, o que ocorreu nos Estados 
Unidos, com o advento desta tecnologia.

Desenvolveram-se naquele país, ràpidam ente, instalações para  
produzir 36 milhões de toneladas de pelotas, ou m inério pelotisado, 
concentrado en tre  62% a 67% de ferro. Em construção existe um a 
capacidade de 14 milhões de toneladas, que elevará, em dois anos, a 
50 milhões de toneladas a capacidade de produção norte-am ericana, 
desta m atéria  prim a ideal p a ra  o alto forno.

A tendência m oderna, na  Siderurgia, é para  emprêgo do minério 
aglomerado, seja em “S in ter”, seja pelotisado, pois, além de perm itir 
um acentuado acréscimo na capacidade do alto forno, perm ite p a ra ­
lelam ente, o aproveitam ento in tegral dos finos do m inério de ferro.
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Esta técnica perm itiu  ainda, a concentração de minérios pobres, 
enriquecendo-os a teores sem elhantes aos da hem atita  compacta.

Nos E .U .A ., conseguiu-se com isto, o aproveitam ento de um tipo 
de minério, o “Taconito", m uito duro e pobre, alí existente em grande 
quantidade.

C onta-nos o engenheiro Lucas Lopes em adm irável artigo publi­
cado em janeiro  e fevereiro de 1964 na  revista “Engenharia M inera­
ção e M etalurgia-', o seguinte episódio, bem do estilo am ericano do 
norte:

“Em Coral Lake, no Labrador, diz êle, assisti o trabalho  de per- 
furatrizes de ja to  de oxigênio, abrindo furos de 20 centím etros de 
diâm etro, onde eram  colocados explosivos de a lta  capacidade para  
tiros que deslocam norm alm ente, de um a vez 500.000 a 750.000 to ­
neladas de rocha; cavadeiras de 10 ja rd as  cúbicas, carregam  cam i- 
nhões-tra illers de 100 toneladas de capacidade, que transferem  sua 
carga em silos, p ara  vagões de 100 toneladas, de um trem  autom ático 
de 15 vagões, que, como brinquedo de criança, percorre cêrca de 9 km 
até o grande britador, onde são lançadas as cargas de cada vagão, 
num a seqüência de m anobras prèviam ente program adas e dirigidas 
de um  centro autom ático de controle, onde um  único operador assiste 
ao desenrolar do movimento de 4 trens que circulam  dia e noite, em 
pleno deserto nevado, da m ina à instalação de beneficiam ento, sem 
um  único homem interferindo na circulação ou na condução de tais 
trens.

Essa instalação de Coral Lake beneficia 17,2 milhões de toneladas 
de m inério pobre de 37% de ferro, para  produzir 7 milhões de to ­
neladas de concentrado ricos em 66% de ferro".

Esta, pois, m eus amigos, a real situação do m inério de ferro, e 
sua tendência no m undo moderno.

O Brasil é sem dúvida, deten tor de grandes e inexauríveis re ­
servas de m inério de ferro, da m elhor qualidade.

O m inério que possuímos, é reconhecidam ente do mais alto teor 
m etálico, e, pois, o de m elhor cotação no m ercado in ternacional.

Mas, devemos perguntar, de que vale sermos detentores de tão 
grande e im ensa riqueza, se tôda ela jaz, inerte, em nosso subsolo?

É preciso lem brarm o-nos de que “MINÉRIO INEXPLORADO", é 
sim plesm ente “MINERAL".

Não tenham os medo de exporatr o nosso m inério de ferro. Preci­
samos acordar dêste eterno sonho xenófobo, para  recuperarm os o 
tem po perdido.

Nossa indústria  siderúrgica, e portanto , nosso desenvolvimento, 
estão trem endam ente atrasados.
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A Usina Siderúrgica de Volta Redonda, de que tan to  nos orgu­
lham os, poderia te r sido estabelecida tr in ta  anos antes, desde os tem ­
pos em que se discutia as concessões dadas à  ITABIRA IRON ORE, 
sobre a  conveniência de se estabelecer um a indústria  in tegrada, con­
dicionada à exportação de m inério do Pico do Itab ira . Isto foi por 
volta de 1920, quando Percival F arqhuar, ten tav a  levan tar o capital 
necessário a êste 1.° grande em preendim ento siderúrgico nacional.

Devemos exportar. Se m inério puro, concentrado, ou pelotisado, 
ou até  o gusa, não im porta. O que vale, é exportarm os. Precisam os 
ado ta r um a política am plam ente expansionista de exportação do m i­
nério de ferro, puro ou beneficiado, como elem ento gerador de divisas, 
de que tan to  carecemos.

É necessário que se crie no Brasil, no dizer do engenheiro Aze­
vedo Antunes, um a “CONSCIÊNCIA DO MINÉRIO”, como base de 
p artid a  p a ra  a form ulação de um a au tên tica  “POLÍTICA NACIONAL 
DE MINÉRIOS”.

B) — MINÉRIO DE MANGANÊS

O m anganês é o m ais im portan te  m etal do grupo das ferros li­
gas, sendo imprescendível o seu emprêgo na  fabricação do aço.

P ara  cada tonelada de aço, são necessários cêrca de 20 a 50 kg 
de m inério de m anganês, conforme o processo empregado ou o tipo 
de aço a obter.

Quase 95% de todo o m anganês consumido no mundo, é para  
fins m etalúrgicos.

A situação do Brasil no que diz respeito ao m inério de m anganês, 
é um pouco diferente da que acabam os de estudar, relacionada ao 
m inério de ferro.

Se bem que não precisemos ter grandes preocupações im ediatas, 
nossas reservas são suficientes para  a tender a dem anda do nosso 
m ercado consumidor, por m uitas dezenas de anos.

A exportação dêste minério, deve ser restring ida a certas áreas 
somente, como a do Amapá, devendo ser rigorosam ente proibida, a 
exportação do m inério existente n a  região geo-econômica de Minas 
Gerais, o qual deverá se destinar exclusivam ente ao atendim ento da 
Siderurgia Nacional.

Segundo relatório elaborado por um a Comissão de técnicos, cons- 
titu ida  dos nomes m ais ilustres da m etalurgia nacional, para  o centro 
Morais Rego, em 1959, as reservas conhecidas de minério, com mais 
de 42% de Mn, são as seguintes:
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— Amapá
— Mato Grosso
— M inas Gerais
— B ahia

(Serra do Navio) 25.000.000 t
(Urucum) 55.000.000 t

7.700.000 t
2.500.000 t

Total 90.000.000 t

Com êstes valores, que são reais, não devemos tem er, por m uito 
longo tempo, que venha a nos fa lta r  êste precioso elemento, da si­
derurgia.

C) — CARVÃO

Na indústria  siderúrgica, o carvão é usado com dupla finalidade, 
quais sejam :

1) — empregado como combustível — capaz de gerar calor ne­
cessário à  operação;

2) — em pregado como agente redutor — capaz de reduzir o m i­
nério, que é um  óxido de ferro, a ferro metálico.

O carvão siderúrgico pode ser de origem vegetal ou m ineral.

No Brasil, o carvão vegetal é largam ente usado na região fe rrí- 
fera  de M inas Gerais, onde dezenas de pequenos altos fornos, fu n ­
cionam  p ara  produzir gusa.

A m aior consum idora de carvão vegetal é a C om panhia S iderúr­
gica Belgo M ineira, com suas usinas de S abará e Monlevade. E sta 
Com panhia, a m aior usina siderúrgica pertencente a capital privado, 
da  América Latina, opera os m aiores fornos à base de carvão vegetal, 
em todo o mundo, os quais estão hoje com um a produção diária, su­
perior a  400 toneladas de gusa, cada um.

Em conseqüência dêste fato, esta em prêsa viu-se obrigada a 
ado tar por si, e increm entar n a  região, um a política florestal em 
tôrno  de Monlevade, verdadeiram ente im pressionante. Som ente ela, 
m antém  um a área de 125.000 hectares, com plantio  racional superior 
a  300 milhões de árvores. Esta área é considerada um a das maiores 
florestas industria is do mundo.

Êsse program a, suficiente p a ra  g a ran tir  o abastecim ento das 
usinas dessa em prêsa, p ràticam ente  sem perigo nenhum , é o m aior 
no gênero que um a em prêsa de capital privado realiza no mundo.

D) — O COQUE

O coque é o produto final da distilação do carvão m ineral, em 
re to rtas fechadas, vulgarm ente cham adas fornos de coque, ou sim ­
plesm ente, coquerias.

Êstes fornos são aquecidos lateralm ente. Disto resulta  a volati-
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lização das m atérias voláteis do carvão, ficando por fim, um  resíduo 
sólido, poroso e m uito  resistente à  compressão, que é o coque.

No quadro anexo, pode-se te r um a idéia do que produz um a to ­
nelada de carvão, quantos produtos e sub-produtos podem ser obtidos 
da distilação do carvão m ineral.

A situação do carvão m ineral do Brasil, p a ra  indústria  siderúr­
gica, conquanto não seja a larm ante , não  é todavia confortadora como 
a  do m inério de ferro.

De tôda a  bacia carbonífera brasileira, que se extende pelos 
Estados do P araná , S an ta  C atarina  e Rio G rande do Sul, som ente a  
de S an ta  C atarina  perm ite o tipo siderúrgico, capaz de coqueificar.

Assim mesmo, é considerado um  carvão de baixa qualidade, pelo 
elevado teor de enxofre que possui e de cinzas que produz, o que di­
ficu lta  sobremodo a operação dos altos fornos.

Em Volta Redonda, desde o início de sua operação, em prega-se 
u m a m istu ra  bem  dosada de carvão nacional e estrangeiro, p a ra  o 
fabrico do coque alí consumido.

A tualm ente, a CPCAN, Comissão do Plano do Carvão Nacional, 
órgão criado pela Lei 3.860 de 24 de dezembro de 1960, p a ra  coordenar 
as atividades relacionadas com o carvão m ineral, estipulou o uso de 
no m ínim o 40% do carvão nacional, n a  composição da m istu ra  do 
coque, pelas usinas que o produzem, visando com isso economisar di­
visas n a  im portação do carvão estrangeiro, como tam bém , increm en­
ta r  a exploração desta grande riqueza nacional.

Nos quadros que se seguem, n°s. 3 e 4, poderemos verificar os 
dados relativos a  dois tipos de m istu ra :

No quadro n.° 3, está especificada a  m istu ra  em pregada em Volta 
Redonda, em 1955; o quadro n.° 4 nos m ostra  a  m istu ra  a tualm ente  
adotada n a  USIMINAS. Em ambos, verifica-se a  composição do co­
que obtido.

QUADRO N.° 3 

VOLTA REDONDA — 1955

TIPO DO CARVÃO 

ELEMENTOS

Alto
volátil

(U.S.A.)

Baixo
volátil

(U.SA.)
Nacional Coque %

% dos carvões
Umidade
Cinza
M atérias voláteis 
Carbono fixo 
Enxofre

58%
5.5%
5.2%

28.3%
60.0%

15%
5.4%
6.4%

15%
73%

27%
6 .6%

17.3%
27.0%
49.0%

1.7%

12.6%
0.7%

86.7%
0.78%
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QUADRO N.° 4 

USIMINAS — 1965

TIPO DO CARVAO 

ELEMENTOS

Alto
volátil

(U.S.A.)

Baixo
volátil
(U.S.A.)

Nacional Coque %

% n a  m istura
Umidade
Cinza
M atérias voláteis 
Carbono fixo 
Enxofre

40%
5.5%
5.2%

28.3%
60.0%

20%
5.4%
6.4%

15%
73%

40%
6 .6%

17.3%
27%
49%

1.7%

3.6%
13.23%

86.8%
0.85%

Da simples observação dos quadros, ressalta  a baixa qualidade 
do nosso carvão, com parativam ente ao estrangeiro.

Cumpre destacar todavia, que apesar da m á qualidade do carvão 
nacional, confere êle ao coque obtido, em m istura  com o carvão es­
trangeiro, um acentuado aum ento nas propriedades de aglom eração 
e resistência que se obteria som ente com o carvão im portado.

No dia 4 último, presenciam os em São Paulo, a um acirrado de­
bate  sôbre o carvão nacional, quando da conferência realizada pelo 
engenheiro Amaro L anari Jr., presidente da USIMINAS, por ocasião 
da realização da XVII Sem ana de Estudos M inero-M etalúrgicos do 
Brasil, sob os auspícios do Centro Morais Rego, aqui já  citado.

Advogava o engenheiro Lanari, a revogação da determ inação 
legal pela qual a  CPCAN, determ inou o emprêgo de pelo m enos 40% 
do carvão nacional. Dizia êle que ta l fato  era prejudicial à  indústria  
siderúrgica, pelo acentuado aum ento de preço dos produtos siderúr­
gicos, decorrente da redução da produtividade do alto forno da USI­
MINAS. G ostaria S .S ., não só fôsse reduzida a cota de emprêgo do 
carvão nacional, m as, liberada a indústria  desta obrigatoriedade.

Naquele mesmo auditório, em conferência recentem ente rea li­
zada, pelo G eneral Oswaldo P into da Veiga, presidente da Com panhia 
S iderúrgica Nacional, dizia S. Excia.:

“Até o presente o carvão nacional vem sendo considerado como 
um  verdadeiro inimigo do consumidor. Os que o usam  desejam  im ­
p u ta r-lh e  responsabilidades de “Perform ance” inferior. Exige-se do 
carvão o que não se exige de outros produtos brasileiros”.

Somos de opinião, sincera e convicta, de que nad a  vale conde­
narm os o carvão nacional. Foi o que a  natu reza nos concedeu. De­
vemos ser g ratos a  ela.

Bom ou ru im  é o que temos. Sua exploração está bem desenvol­
vida, já  em níveis técnicos razoáveis, e operada h á  cêrca de 50 anos

A indústria  ex tra tiva  do carvão não se improvisa, e é com a  ex*
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pansão do m ercado consumidor, que se poderá m elhorar as condi­
ções da lavra, aprim orar a tecnologia do seu beneficiam ento, de for. 
m a a superarm os pela técnica, a baixa qualidade do produto “in 
na tu ra" .

Além disso, há  que se pesar o valor dos depósitos da bacia ca r­
bonífera de S an ta  C atarina. Estão avaliados, com grande segurança, 
em m ais de 1 bilhão e duzentos milhões de toneladas.

Estas reservas são suficientes p ara  suprir o m ercado interno, 
por algum as centenas de anos, mesmo adm itindo-se que as previsões 
da produção siderúrgica nacional, superem  de muito, as espectativas.

A produção a tual do carvão nacional, na  região de S an ta  C ata­
rina, em term os de “carvão lavador“, é da ordem de 1.500.000 tone­
ladas por ano.

E sta produção é controlada e regulada pela CPCAN, que fixa 
cotas mensais, às com panhias m ineradoras.

E stas cotas, são função, entre outros fatores:
1.°) da dem anda do m ercado consumidor;
2.°) da capacidade de transporte  da E .P .D .T .C .

Em term os globais, a cota m ensal de produção do “carvão lava­
dor“ é de 108.000 toneladas, distribuída en tre  as 17 em prêsas m inera­
doras que operam  n a  região.

Estas emprêsas, se dividem em dois grupos:

Grupo A — Com panhia Siderúrgica Nacional e sua subsidiá­
ria, Sociedade Carbonífera Próspera S .A .

Grupo B — Representado pelas outras 15 em prêsas p a r ti­
culares.

O grupo A é responsável pela produção de 31.500 toneladas e o 
grupo B pelas restan tes 76.500 toneladas m ensais.

Tôda a produção do Carvão é entregue à C .S .N ., em term os de 
“Carvão lavador“, isto é, um carvão com um máximo de 34% de 
cinzas, que será beneficiado n a  Usina de Beneficiam ento de Capivari, 
pertencente  à  C .S .N .

Do beneficiam ento dêste carvão, resultam  3 frações:

O carvão m etalúrgico, fração nobre do nosso carvão m ineral — 
beneficiado a  menos de 18% de cinzas — é consumido pelas Compa­
nh ias Siderúrgicas nacionais, a C .S .N . e Usiminas, e, pelas compa­
nh ias produtoras de gás domiciliar, do Rio e São Paulo.

Carvão M etalúrgico 
Carvão Vapor 
Rejeitos piritosos

43 a 47%
— 30%
— 23%
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A fração do carvão vapor, está sendo consumida pela Usina 
term o-elétrica da C .S .N ., e, agora, com a en trada  em operação da 
“Sotelca” (Sociedade Term oelétrica do Capivari), o seu consumo vai 
ser increm entado, rebaixando o volume dos estoques que se estavam  
acum ulando em torno de Capivari.

A fração do rejeito piritoso, a té  o m om ento está sendo arm aze­
nada, nas proxim idades de Capivari, seus depósitos sendo já  estim a­
dos em m ais de 4 milhões de toneladas.

Além dos esforpos que a  CPCAN vem envidando, no sentido de 
aum en tar a  capacidade das atuais usinas, que operam  a carvão e 
criar novas term o-elétricas, estão sendo concluídos estudos que visam 
to rn a r realidade a industrialização dos rejeitos piritosos, com o obje­
tivo de obter: enxofre, ácido sulfúrico e fertilizantes, de que tan to  
carece êste país.

Com estas medidas, evidentem ente, os reflexos que se farão 
sen tir no preço do carvão m etalúrgico, serão m uito grandes, pois que 
até  hoje, êste preço é influenciado e grandem ente onerado, pelo não 
aproveitam ento destas frações, resu ltan tes do beneficiam ento do 
carvão nacional.

Pela evolução do nosso desenvolvimento industrial, espera-se para  
1970, um a produção da ordem de 8 milhões de toneladas de aço, dos 
quais, 6,5 milhões, serão produzidos a coque.

P ara  a tender esta dem anda, m antidos os níveis a tuais de em prê­
go do carvão nacional, a  indústria  carbonífera, te rá  de se equipar 
p a ra  passar de 1,5 milhões de toneladas que atualm ente  extrai, para  
cêrca de 6 milhões de toneladas de carvão.

Assim, esperamos que seja, e que os nossos hom ens de emprêsa 
e de govêrno, saibam  conduzir os destinos da política do carvão n a ­
cional, em term os absolutam ente “nacionais”, e, nunca em presariais 
ou regionais.

VI — CONSIDERAÇÕES PINAIS

É conceito firm ado, que se mede o desenvolvimento de um a n a ­
ção, pelo desenvolvimento de suas indústrias de base.

E ntre estas, evidentem ente, desponta a  indústria  siderúrgica.
Mas, um a Usina Siderúrgica, não é obra que se crie por um a im ­

provisação. Ela exige capitais vultosos, em m oeda nacional e e s tran ­
geira, mão de obra especializada p a ra  sua construção, equipamentos 
os m ais diversos.

Em artigo publicado h á  pouco tem po na revista “Engenharia 
M ineração e M etalurgia”, o economista Sebastião de S an tan a  e Silva, 
Ex-D iretor da USIMINAS, nos esclarece que p a ra  a produção inicial 
de 600.000 toneladas de lingotes, em sua prim eira etapa, o custo do
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investim ento inicial foi de 400 dólares por tonelada de lingote. Por 
outro lado, a ú ltim a am pliação da usina de Volta Redonda, de ter­
m inou um gasto de 122 dólares por tonelada, p ara  aum entar a pro­
dução da usina em m ais 400.000 toneladas de lingote.

É assim, fora de dúvida, conveniente que se dê prioridade aos 
program as de expansão das usinas já  existentes.

Está claro que não é intenção, condenar a instalação de novas 
usinas, mesmo porque, só podem ser am pliadas, aquelas que um dia 
foram  novas.

P a ra  concluirmos as nossas considerações, parece-nos oportuno, 
analisarm os o estágio a tual da produção siderúrgica no mundo, na 
América L atina e particu larm ente no Brasil.

Os quadros apresentados, em anexo, sin tetizam  de form a bem 
objetiva, a situação em que se encontra o Brasil, em relação aos de­
mais países considerados industrializados.

Se a nossa situação n a  América L atina é privilegiada, não se 
pode dizer o mesmo em relação aos demais países do mundo.

Nações como a I tá lia  e o Japão, p a ra  só c ita r estas duas, des­
providas de recursos m inerais próprios, são todavia, nações a lta ­
m ente industrializadas, com um a produção siderúrgica m uitas vêzes 
superior a nossa.

Está em nós, e m uito m ais nos senhores, jovens e b rilhan tes a lu­
nos dêste adm irável templo de estudo e do saber, futuros condutores 
da economia brasileira, a grande incum bência e a grave responsabi­
lidade de conduzir êste país continental, possuidor de im ensas e ine­
xauríveis reservas m inerais, a sair do estágio de sub-desenvolvim ento 
em que ainda se encontra  e, levá-lo a ocupar a posição que lhe com­
pete por direito, por tradição, por vocação e por um a irrefutável des- 
tinação  histórica.

É apenas um a questão de pôr mãos à  obra, de lu ta r  com energia 
e decisão.

Só assim fazendo, seremos dignos dêste G igante, e, deixaremos 
de ser o eterno “PAÍS DO FUTURO” para  chegarm os a ser, a grande 
realidade do PRESENTE.

Ao concluirmos as considerações que aqui viemos fazer, atendendo 
ao honroso convite que nos foi dirigido, desejamos agradecer a  bon­
dade que dem onstraram  possuir, ao nos ouvir com benévola paciência, 
e, ex te rnar os nossos agradecim entos pela oportunidade que nos foi 
proporcionada, dêste agradável encontro e feliz convívio, e que nos 
ensejou a ocasião de discutir com os senhores, um assunto que é, 
como já  dissemos, por todos os títulos apaixonante, e ao qual busca­
mos d a r o toque m ais profundo de sinceridade.

Era o que tínham os a dizer.





A N E X O S





PRODUÇÃO MUNDIAL DE AÇO 
(MILHÕES DE TONELADAS)
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P A Í S 1964 1961
Consumo per 

capita 
(Kg/Hab.

E .U .A . 113,4 88,9 603

U .R .S .S . 84 77,7 311

Japão 39,6 28,8 162

República Fed. Alemã 37,5 33,5 525

In g la terra 26,4 21,0 388

F rança 19 17,6 306

China 11 23,6 40

Itá lia 10 9,1 126

Bélgica 8,5 — 920

Polônia 8,5 — * 283

Canadá 8,2 5,25 308

Checoslováquia 8,0 — 578

ín d ia 7,1 — 16

A ustrália 5 - 500

Luxemburgo 4,5 — 14.000

Suécia 4 — 55

Brasil 3 2,5 41

Outros 27 46,0 —

TOTAL .............. 425 361,0 —



PRODUÇÃO SIDERÚRGICA NA AMÉRICA LATINA 

(1.000 TONELADAS)
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P A Í S
GUSA
(1964)

AÇO EM LINGOTE Consumo per 
capite 

(Kg/Hab.)1964 1962

Brasil 2.487 3.088 2.650 41

México 1.129 2.321 1.680 63

A rgentina 588 1.262 650 60

Chile 437 584 520 74

Venezuela 323 441 — 57

Colombia 191 220 — 16

Peru 27 82 — 7

Uruguai — 14 — 4

América C entral — 2 — —

Total ............ 5.182 8.014 — —



EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO BRASILEIRA DE GUSA 
AÇO EM LINGOTES E LAMINADOS

(1.000 TONELADAS)

ANO

P R O D U Ç Ã O D E
Consumo
aparen teGtisa Aço em 

lingote
Aço

lam inado

1925 30 7 0.3 386

1930 35 20 25 230

1935 64 64 52 336

1940 185 141 135 420

1945 260 206 166 591

1950 729 789 573 1.142

1955 1.068 1.204 932 1.703

1960 1.638 2.260 1.672 2.616

1961 1.977 2.443 1.877 2.851

1962 2.019 2.565 2.063 3.109

1963 2.375 2.812 2.145 3.789

1964 — 3.001 — —

♦ 1965 — 4.500 — —

♦1970 — 7 a 8.000 — —

* Estim ado



PRODUÇÃO BRASILEIRA DE AÇO EM 1964 

(TONELADA)
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E S T A D O
P R O D U Ç Ã O D E

Gusa Aço lingote Laminados

Rio de Janeiro 1.081.805 1.321.336 939.618

M inas Gerais 1.056.332 1.014.985 675.869

São Paulo 101.187 455 749 357.427

Rio G rande do Sul — 85.410 74.082

Espírito Santo — — 25.579

Pernam buco — 9.599 9.738

S an ta  C atarina — — 3.545

P aran á 3.000 5.700 3 600

Total de 1964 2.242.324 3.001,334 2.160.621

Total de 1963 2.374.834 2.812.428 2.152.569
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EMPREENDIMENTOS SIDERÚRGICOS NO BRASIL

EM CONSTRUÇÃO
CAPACIDADE

Inicial F inal

USIMINAS ........................................ 600.000 3.000.000

COSIPA .............................................. 500.000 3.000 000

PERRO E AÇO DE VITÓRIA . . . . 100.000 300.000

PIRATINI .......................................... 70.000 150.000

ANHANGUERA ................................ 100.000 500.000

EM ESTUDO
CAPACIDADE

Inicial P inai

COSIGUA .......................................... 500.000 3.000.000

SIDESC ............................................. 100.000 500.000

SIDERAMA ........................................ 30.000 100.000

USIBA ............................................... 100.000 300.000

METAMIG .......................................... 500.000 3.000.000

USIPAR ............................................. 100.000 300.000
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